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4850 SAbado 6 1J~ Re\lnião - Dia 21 de !oClt:mbro de 19&3 -:- R~~
nida a Comiss!o. foi ouvido o depoimento do Senhor

.. Aloysio de SalleS Fon~ca. P~sidente do Instit\llo Na
cional de Assisr~ncia Médica da Previdência Social
(INAMPS), ,

Visita - Dia. 30 de ~.tembro de 1983 - Hospitais
e Postos em Aorian6poli~ - SC (POSto Central. Hos
pital de Florianópolis. Hospil11 Universitário e Cc-ntro'
de ReabiJit3ção), Reunião na AsselÍlbltia LegislaLiva
de Santa Catarina.

Visita - Dia 29 de setembro tle 1983 - Posto e Hos
, pitais em Pono Alegre - RS, (HC'!'pital Conceição,
PoslO,do IAPI, POSIO dos Comerciários), Reuni~o na
A$embléia Legislativa d~ Rio Gr3ndc do Sul..

Visita - Dia 7 de outllbro de 1983 - Hospitais e
ambulatórios no Rio de Janeiro - RJ (Hospit.:ll do
INAMf,S 'na Lagoa, Hospillll de Bonsucesso, Ambu
látóriQ/do INAMPS na Praça da Bandeira, Hospital
Getúlio Vuga~, na Penha), Reunião na Assembléia
ugisllltiYl\ do Rio de Janeiro, ,

ViSla _ Dia 10 de outubro de 19&3 - Postos e Hos
pilllls em Sâo Paulo - SP. (Posto Váuea do Carmo,
Hospital da Saúde e Hospital de Heli6polis), Reunião
na Assembléia Leg.i~la[i'Wa de São Paulo.

12~ Reunião'-:' Dia 19 deoulubrode 1983 -RetJnida
a Comissão, foram o"vidos os depoimentos dos Senho
res João Fe\ício Sclrdua, Presidel\te da CEME e Aloy
SIO de SalJes Fonseca, Prcsid~nte do Instituto Nacional
de Assistência Médica da Previdência Social
(INAMPS).

13: Reunião - Dia 26 de outubro de 1983 - Reunida
a Comissão, foi ouYinoo dcpoimr..nrodo Senhor Aloysio
de SalIes Fonseca. Presid~nte do lnstiluLo Nacion:lI de
Assistência Métli:", de Previdl!rlcia Social (INAMPS).

1<l~ Rcuni:i.o - Dia 14 de junho de ~9S4 - Reunida
a Comissão foi ouvido o'depoimenlo do Senhor Jarbas
Passarinho, Ministro de EStado da Previdência e Assis
t!nda Social.

15: Reuniao - Di3 2 ôe maio dc 19!55 - Finalidade:
eleger o novo Vice·Pce~idente da Comilsio. Elcito,o .':
Senador Jutahy Magarh~cs. . , 'I

16: Reunião - Dia 7 de mélio de 1985 - Reunida '
a Comissão, foi ou\'ido o depoimenlo do Senhor JaJbaJ
Gonçalyes Passarinho. Ex-Ministro de Estado d:l Previ
~ncia e Assisl~ncia Social.

17: Reunião - Dia 12 de junho de 19&5 - Reullida
R Comissão, foi ouvido o depoime:Jto do Senhor Romeu
Tuma, Superintendente da PolCcia Federal do r;.s(;aOO
de Stio paulo,

18~ Reuniâo - Dia 7 de agosto de 1985 - Reunida
a Comiss50 (oi ouvido o depoimento do S~lIhor h'an
Polari de Alverga, Presidente da DATAPREV. _

2~ Reunião -Dia 23 de m:nço dI: 1983 - KeuDida
a Comis'>âo, foi ouvido Odepoimento do Senhor Depy·
lado Reinhold Stephane~. Ex-Presidente do INAMPS.

3: Reunião - Dia 6 de abril de 1983 - Reunida a
Comi~~ão. {oram ouvidos os Senhores Sílio Andrade,
Presidente da Federação Brasileira de Hospitais, Min
cos Wippel. Vice-Presidente da Associação de Hospitais

I"!

' do ESlado de Sama Calarina e Lauro Schuk, represen
tanle legal da AJ»ociação de Hospitais do Estado do
Rio Grande do Sul.

4~ Reunião-Dia 27 de abril de 1983 - Reunida
a Comis~o, foram ouvidos os depoimcDtos dos Senho
res Robeno de Andrade Ponte, Presidentedn Sindicato
da Construção Civil do Estado do Rio Grande do sul,
Gustavo QueiroZ, Vice-Presidente do SindiC:lto da In·
dustria do AçÚI:U do Estado de Pernambuco e Dilson
Funaro, Presidentr.. da Trol,

5~ Reunião - Dia 4 de maio de 19lB - Re~nida
a Comissão, foi ouvido o depoimento do Senhor Mll.rio
Barreto, Presidente da ASSociação Médica Brasileira..

6~ Reunião -Dia 26 de maio de J983 - Reunida
a Comissão. foram ouvidos os depoimentos dos Senho
res José Fnnti~da Silva. Presideme da Con(ederação
Nacional dos TrabalhadlHes da Agriculrura, Joaquim
Santos Andrnde. Presidente do Sindicato dos Metalúr
gicos do Estado de São Paulo e José Sérvio Dills. Pre~
dente do Sindicalo dos Trabalhadores nas Indústria da
Constõuç;'io de Brasllia,

7~ Reunião - Dia 15 de junho de 1983 - Reunida
a Comissão. (oram ouvido~ os depoimentos do~ Senhr.r
res Herben Levy, Presidente do Conselho de Adminis
tração do Grupo Itaú e Tehóphilo de Azevedo Santos,
Vice·Presidente da Federação Nacional dos Bancos.

H': RC'uniAo - Diél 23 de agoslo de 1983 -' Reunida
a Comissão. foram ouvidos 05 depoimentos dos Senbo
res José Mamede, Vice·Prcsidente dll Federação dos
Aposenlados e PensionisTa~ do Rio de Janeiro e Lauro
Jurandyr de Castro Leão. SecretArio da Preyid~ncia

Social do Sindicato dos Bancários do Rio de Janeiro.
Visita - Dia 23 de jun~o de 1983 - Postos e HO$pi

tais em BrasiHa.
~ Reuni!o - Dia 13 de agosto de 1983 - Reunida

a Comissão, foi ouvido O depoimento do Senhor Luiz
Carlos Mancini, Presidente do InstÍluto Nacional da
Previdência Social (INPS).
1~ Reunião - Dia 14 de setembro de 1983 - Reu

nida a Comissão, foi ouvido o depoimenlo do Senhor
Eduardo Costa de Miranda Aviz. PJ'~sidenle do Insti·
tulO de AdminiMração Financeira e Asslsltncill Social
(AIPAS).'---------c-__· -.:. ~_ _<
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_, \\;;;." N:4, ~e 1986,

I

·,i•.~••.•••~.:.~!. Dn Comissão'Pnrlnmentnr de 'nqne-
-~~~, 1 ~ 'rito destinada a in"':~tigara crise da Pn~ ,
(>~ .. ,\.~j r vidência Social Brasileira (Resolução n:

I~'~'.:~~ ~\ ~~:::~GIA DASATlVJDADES DA CPI'
~, ,~, jt _ 1~ Rc-uniâo - Dia 8 de mar~'tte 1983 - (Inslala~o

\' ' da Comi~~ãoJ _ São eleilo~ ~~' senhores Selll"Jores
biSon Bárrelo e Almi. Pintó";Je~Pecti\'ar.jtnr.;,Pr~:;.i·
dent~ e Vicc·Pre)ideult da Comj)sáo.;

./
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'. t~ Reunião - Dia 14 de agoslo de 1985 - Reunida
a Comissão, foi ouvido o.depoimento do Senhor José
Dion de Melo Teles, Direlor-Presidente do SERPRO.

21}. Reunião - Dia 21 de agoslo de 1985 - Reunida
· a Comissão, foi ouvido o depoimenlo do Senhor Oswal
do Gianoni Filho, Presidente da Associação PauliSla
de Medicina. .

21~ Reuniáo - Dia 28 de agosto de 1985 - Reunida
a Comissão foi ouvidoodepoimentodo Senhor AntÓnio
Delfim NeUo. Ex-Ministro de Estado do Planejamenlo.

22~ Reunião - Dia4 de setembro dc 1985 - Rcunida
a Comissão foi ouvido o depoimento do Senhor Thomaz
Camanho Neto, Ex-Superintendente do INAMPS do
Eslado de &'0 Paulo.

23! Reunião - Dia tI de setembro de 1985 - Reu·
nida a Comissão [oi ouvido o depoimento do Senhor
Paulo Gome~ Romeu, Ex·Superintendente do
INAMPS do Estado de São Paulo.

24~ Reunião-Dia 18 de setembro de 1985 - Reu
nid3. a Comiss.l0 foi ouvido o depoimento do Seohor
snio Andrade, Presidente da Federação Brasileira de
Hospitais.

25~ Reunião - Di3. 2 de outubro de 1983 - Reunida
a Comissão foi ouvido o depoimento do Senhor Aloysio
de Sanes Fonseca, Ex-Presidente do INAMPS.

2&. Reunião - Dia 9 de óutubro de 1985 - Reunida
a Comissão foi ouvido o depoimento do Senhor Waldir
Pires, Ministro de Estado da Previdéncia e Assistência
Social, Ar1hur Virgílio Filho, Presidente do INPS. e
Paulo Macarini, Presidene do lAPAS.

2. SUMÁRIO HISTÓRICO DA PREVlD~NCJA50- .
CIAL NO BRASIL
Jntrodoçio

Nilo é incomum, oem raro, o argumento que prcco
niz3 serem históricas as raízes dos problemas com que
se defronta periodicamente a Previdência Social brasi·
leira, os qU3.is resultariam de uma série de ertos Come-'
tidos no passado e que (oram se aC\lmulando durante
toda a trajetória de afirmação, consolidação e cresci
mento do Sistema Previdenciário, em estreita ar1icu
tação com a evolução ecollómica, política e adminis
trativa do País.
~ado o prestígio que essa peBpeetiva angariou, nio

somente entre os analistas especializados, mas até mes·
mo entre os mais diverios grupos de interesse orgam-

· zados etn funçdo do universo previdenciário, entende·
mos que uma adequada interpretação dos ingemes pro·
blemasda Previdcncia Social bra!\ileira não podcria dci·
:lar de lcvaremeonca, pelo menos, os fatos considerados
mais significativos que pontilharam a trajetória institu
cional desse relevante setor da vida oaciona!. Não se
trata, é claro. de um es(of'ÇO historiog.ráfieo, que, aliás,
DO que conecrne APrevidêneia, já foi feilo,com relativo
h.ito, em outros trab3.lhos. Busca~e, tão-somente, com
esse retrospecto sumário, suscitaI o e:nme de possfveis
coneIõe's entre eventos passados ou padrões dominan·
tes e alguns problemas preYidenciários contemporãneos
que se deseja compreender e soluciooar.

Nessa perspeetiva. pode-se deman:ar, lendo em vista
IZrtos atributos da Previdência Social brasileira em de·
terminados momentos de sua evolução histórica. cinco
fases de sua trajetória de desenyolyUnento.
U Fase - 1923/1930

Embora alguns eventos anteriores, como a Lei de
Acidenles do Trabalho de 1919, i4 aprnentassem os'
primeiros indícios de medidas no campo previdenciário,
~ comum considerar-se como marco inaugural da Previ·
dencia Social no Brasil a chamada ui Eloy Chaves
(DecnlOLcgislativo n! 4.682, de 24 de janeiro de 1923),
que criaya uma caixa de aposentadoria e pensõe5 em
cada uma das empresas fertoviárias existentes no país.
· É importante assinalar que esta primeira fase: se insere
Dum conte:rto em que ayulta no Brasil a denominada
"quest40 social", com expressiya mobilização operária
e o surgimento da legislação Irabalhista como resposta
do Estado à nova realidade social que então se dese
nha.....

No mesmo período, (oram criadas as caixas de apo
sentadoria dos portuários e dos marítimos.

Organizados segundo o critério de vinculação de se·
guradlr.l por empresa, as caixas de aposentadorias e
PCnsõC:s (CAP's) constitufam a unidade b4sica do mo
delo de previdência da d~ada de 20, cujas caracte:
rú.iticas ~r.lis podem ser assim resumidas:
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- Prestação de benefícios e se~iços. entre os quais
a assisttncia médica; aposentadoria vinculada à idade
do segurado.

-Custeio baseado em conlribuições das empresas
e dali empregados; contribuição empre~aria' calculada
sobre a renda da empresa,-e não sobre afolha de paga
mento: p:lrticipaç.iio dos consumidores. mediame acrés
cimo nOli preços das tarifas.

- O Estado não participava nem do cusleio nem
da gestão das CAP's, manlendo-se como insLância de
recursoli.

. -O regime financeiro, pelas próprias dimen5Óesdas
CAP's em termos de população abrangida. tendia para
a repartição simples (repasse de toda a receita aos segu-·
rados, na forma de banefícios e serviÇOli, sem criaçáo
de reservas).

~ Fase - 1930/1945
O penodo assinala uma preoC\lpaçáo mais acentuada

com as bases técnicas do seguro social, que passou a
sofrer a innuência dos critérios do seguro privado. Em
'conseqüência, verifica-Soe maior rigor na definição dos
planos de benefícios e um esforço sistemático no sentido
da contenção de despesas e da acumulação de reservas
financeiras.

No plano organizacional, tem inicio o processo de
fu~o das CAP's e criação dos Institutos de Aposen
tadoria e Pensões (tA 's), de earâter naciOnal, cujo siste
ma de vinculação passa a ser por otegoria profissional
(comerciários. marítimos, etc).

Deotre as inovações institucionais import3.ntes para
o recorte do perfil previdenciário desta (ase. temos a
refornJa da legislação das Caixas de Aposentadoria e
Pensões atráves do Decreto n~ 20.465. de H outubro
de 19]1 e a criação do Ministério do Trabalho, ]ndúsma
e Comércio,"no mesmo allo.

Outras,caracterfsticas proeminentes do modelo de
previdéncia neste penado são;

-Crescimento significativo da massa segurada.
-Dlstinçãoconoeitual entre "~nefícios"(previdên-

cia) e ·~serviços'· (assistência): vincul3.ção da prestaçio
de assistL!ncia Aocortência de "disponibilidades" finan·
ceiras; tentativas de conler a tendêocia Aexpansão dos
serviços médicos, mediante a ru:ação de parámelro per
centual mhimo.

- Critérios restritivos de estruturação dos planos de
benefícios pecuniários, a exemplo do InstiTuto de apo
sentadoria e Pensões dos Joduuriários (lAPI). criado
em 19]6, que Dão concedia a aposentadoria ordinária
(por tempo de serviço).

- PartiC:paçio do Estado no eusteio dos IAP's. A
partir dll vigência da Constituição de 1934, a conlri
buição passa a ser triplice e igualitária (União, empresas
e trabalhadores). Criação da "quota de previdência".
como modalidade de contribuição da U.nião, composta
de recursos proveniente50 de aumenIo de tarifas e taxas
de diyersos serviços, além de ::Jeréscimo sobre o preço
de diyersos artigos importados; 8 contribuição empre
sarial passa a incidir sobre a (olha de salários.

- Cria~o do Fundo Geral de Garantia e Compen
saçto das CaiJ:as e Institutos de Aposentadorias e Pen
sões, gerido pelo Ministério do Trabalho, Indústria e
·Comércio.

- Nomeação do principal dirigente dos insótulos pe
lo Governo.

- TendL!ncia A aglutinação de pequenas cai.us em
institutos. Ex: IPASE,IAPETEG.

- Consolidação do regime de capitalização (forma·
çto de reservas) ..

-Deterioração do yalor real dos benelfcios pecuniá
rios, em dccorréneia da infIa~o.

-Surgimento das primeiras críticas a dcsyios de rc
CUI"SOS do Fundo Geral de Gar::Jntia e Compesaçãogeri
do pelo Governo: aplicação de recursos em outros pro
jetos não relacionados com a previdénci.a, scgunda prio
ridades ditadas pelo Governo.

O ano de 1945 traz a público duas ordens de qucstócs
que Yiriam a ganhar bastante repercussão nos anos pos
teriores: a) a polêmica concernente as alternativas de
regimes financeiros, repartição versus capitalização,
com fundamento na "teoria do seguro socia''', segundo
a qual 8 previdência, para lograr estabilidade a longo
prazo, deYe se alicerçar de forma imransigente em sóli·
dos princípios ~cnico·atuariaLs;e b) fC'II:lação do débito
acumulada da Uoi40 com a previdência· social, em
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I, . A lOPS assegut1lV8, DO plano administrativo, dois
imponantes mc:can~m()S que: Yiriam a ser derrogado!.

. posteriormente, com inestimáveis prejulÍ05 para a mIc-
o gridadc: institucional da Previdência, ou seja• .& contri
buição tripanik c: igualitária da Uniáo, empresas c: m·
balhadores e a administraçãó colegiada, com partici
pação paritária das classes c:mpr~ariais c: laborais. 80

lado do Governo, tanto 8 nível do Conselho Direlor
do Departamento Nacional de Previdcncia Social como
nos Cansclhos Admini5trativo c Fiscal dos (Ap',.

O ano de 1963 registrou dois importanu:s aVBnços
legislativos no scntidoda ampliação dos direitos sociais:

.) Lei n! 4.214, de 2 de fevereiro, que aprovou o
.Estatuto do Trabalhador Rural. complementada pelo
Deacto n~ 53.154. de 10 de dezembro, que baiJ:ou o
Regulamento da Previdência Social Rural; c

b) Lei 01 4.266. de 3 de outubro, que instituiu o
salário·faml1ia nn rol dos benefícios pecuniários da Pre
Vidência, eusleado mediante contribuição empresarial .
à base de 4.3% sobre a folba de salários.

4! rll5t - 196611974 .
O Decreto·lei n!. 72. de 22 de novembro de 1966,

que dispõe sobre a fusão dos dive~s lAP" (com exce·
ção do lPASE e do SASSE) e cria o Instiluto Nacional
de Previdência Social-INPS, assinala0 inicio de: nova
fase na evolução da Previdência Social. A unificação
legislativa instituída pelaLOPSé agora complementada
pela unificação instirucional do complex:o previdenciá
rio, pas~ando uma' única entidade, o INPS, a gerir e
executar, em ámbito nacional; as ações pernnenfeS aos
dois ramos que compunham a atividade previdenciária:
o seguro social e a assistência médico-socia\. A unifica
ção deveria, supostamente, fortalecer a capacidade de
resislência técnica e finan~ira da organização previden
ciária, atrav6 da economia de escala ensejada pelo
pone e dimens.ão do sistema agora submetido a um
comando (mico.

As modificações introduzidas, formuladas sob o pri
mado da racionalidade técnica e do innemento da efid"
cia geranaal, devem ~r compreendidas no contexto
apropriado, \"Ble dizer, no bojo das diretrizes e medidas
de refotmulação "e modernização da máquina eSlatal,
que iriam desembocar na reforma adminislrativa de
1967, que tinha como propósito explícito a "despoli
tização" da administração pública.

Assim é que, [1OS moldes do figurino da refonna previ
denciária, verificou-se significativa redução da partici
pação e inOuéncia dos segurados e empresas na gestão
do s~cema, em função do novo critério de composição
dos órgãos de administração colegiada introduzidos pe
lo DL 72166,que estabeleceu a predominância numérica
da represenlação ,governamental no Cooselho de Recur
sos da Previdência Social e no Con~lhoF~1 do lNPS,
·enquanto esta autarquia, malgrado suas dimensões 0[
ganitacionais e o volume de seu orçamento, era gerida
em ba~ unipessoal, por um presidenle nomeado pelo
Governo. .

Se na esfera da gestão revelou-se o inTento do Go
verno de ganhar hegemonia sobre os outros "parcei·
ros". no que se refere á repanição do (inus de manu
tenção do sistema o Decreto-lei n~ 66, de 21 de novem
bro de 1966,lambt!m foi generoso para com o Governo,
ao determinar a ruplurõl (agora oficial) do esquema
de contribuição tripartite e igualitária: a contribuição
da União passava a restringir·se ao montante dos gastos
com pessoal e administração geral, cabendo-lhe além
diS§O cobrir evenluais "insuficiim:ias financeira,,". Se
a princípio ~a participação '~supleliva" parecia ravO
tável ã higidez do sistema, a experi!ncia posterior viria.
a demonstrar não só que as "insulícitncias" seriam inva
riavelmente debitadas a outras contas, como lambém
que o próprio núcleo da obrigação governamental 
as despesas administrativas e de peS§Oal - não seri21
cumprido com a e:ração devida.

A ampliação da cobenura no rumo da universalização
re~beu, nesta fase, um impulso ajnda maior do que
nos periodOi precedentes.

Em 1967, efetivou-se a inlegração dos segllro, de
acidentes do trabalho ao JNPS, que no mesmo ano
incorporou a assistfncia fannacé!utica a seu elenco de
serviços (Dl n! 312, de 28-2-67).

O Deneto-Iei n~ 564, de l!de maio de 1969. inscitlliu
o Plano Básico da Previdência Social, desfinado a ampa
rar os trabalhadores rurais <:Ia indústria canavieira e
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de outras ati~dad~, poste:tiormeote: especificada! pel~
DL n! 704, de 24 de julho do mesmo ano.

Em 1971, (oi instituído o Prognma de Assist!ocil!l
ao Trabalbador Rural - PRORURAL, que estendeu
ao bomem do campo benefícios e serviços nlo assegu
rados no Estatuto do Trabalhador Rural. Criado pela·
Lei Complementar n? 11, de 25 de maio de 1971, poste
riormente modifificada pela lei Complemen1ar n! 16,
de 30 de outubro de 1973, a eJ:ecução do programa
é cometida a um oOvO órgão, o FUNRURAL; que
passa a integrar a estrutura operacionaJ da rrevicU:ncia,
com átribuições, no setor rural, an4logas ãs do INPS
no setor urbano,

Através do Deae10' n! 68.806, de 25 de junbo de
1971, foi criada a Cenlral de Medicamentos - CEME,
órgão autônomo respoDS<lvel pela ·'promoç.io e organi- .
tação do fornecimentO, por preços acessívei1i, de medi
camenlOs de uso bumano Aqueles que, por suas condi
ções econômicas, Dão puderem adquiri-los por preços
comuns de mercado".

Com a Lei n! 5.859, de 11 de dezembro de 1972,
mais um paS§O na ampliação da cobenura: sio esten
didos os beneUcios previdenciários 1105 empregado, do
mésticos.

O ano de 1973 assinala dois eventO$ legi~ativos. A
Lei o! 5.890, de 8 de junho, amplia o can~ito de traba
lhador autônomo para abranger um númeroi maior de
trabalhadores sem vínculo empregatício, e irltroduz mo
dificaçôe1 modernizantes no plaoo de benefícios, além
de elevar para 20 (vinte) salários mfnimOl o telO do
salário-de-contribuição. A Lein'! 5.939,de 19de novem
bro, estende a concessão de dive~J beneficios previ·
denciários ao jogador profissional de futebol.

AssIstência lMdial - upansio e prh"ath.Bçio

O periodo que estamos examinando registrou, em
especial, índices impressionantes de eIpan~oda cober·
tura de assistência médica previdencibia. A proporção
dos gastos de assisténcia médica em relação às despesas
totais do sistema, passou de 14,5%, em 1960, para25%,
em 1974, Essa expansão quanticativa foi acompanhada
de profundas alterações no pentl da assist!ncia médica
li saúde prestada no ambito de atuação do INPS:
'- Priviiegiamento da prática médica curativa, indivi·

dual. MSistencialisla e privilegiada, em oetrimento de
uma perspectiva de saúde pública. de canter emineole
mente preventivo. -

- Priorização da contrafação de serviços prestados
por entidades privada!. cujo eusto p3t1l o INPS, em
1974, represeotou ~rca de 90% da despesa total do
instituto.

-Gener1llização da prática de convénioscom empre
sas. pelos quais estas recc:bem da Previd!ncia um rubsí
dio para compra de serviços mt<:licos a outra empresa
npecialitada, chamada de "medicina de grupo".

- Dependéncia excessiva de ~andes empresas mo
nopolistas internacionais na área de produçao de medi·
camenros e de equipamentos médicos.

51 FB:Se - 1974-1979

Encontramos na criação do Mioistt!ro da PrevidéDCía
e Assistência Social - MPAS (Lei n! 6.036 de l! de
majo de 1974) ° marco micial dnla fase.

A iniciativa governamental de cometer a um miriis
tt!rio especffico o planejamento e coordenaÇão das açõ«
na área de PreYidência Social; por desmembramento
do Ministério do Trabalbo e Previdência Social, ma",
do que uma simples. opção tt!cnico-admini.strativa de:
resposta a imperativos de: especialização funcional, sigo.
nificou, na verdade, c1ant demonstração de'reconhe
cimento politico do peso 2llcançado pela ma de previ- .
dência oa agenda de problemas que então demandavam
a aTenção das instituições estatais. . .

Exemplo inquestionável do reconhecilitento oficial
do porte e compleJ:idade do setor previdenciário já fora
dado com a conslituição de uma empresa pública espe
cialmente encarregada de proporcionar ao sclor-o apoio'
log(stico de proce~samento eletrônico de dados: a Em
presa de Prrn;cssameofo de Dadosda Previd!ncia Social .
- DATAPREV (Lei n! 6.125, de 4 de novembro de
1974; Decreto n! 75.463. de 10 de março de 1975)_
Ma~ é na diferenciação qllalitaciva das queslócs colo

cadas sob a esfera de compel!nci1 do novo Minislério
que se~e perceber mais precisamente a 'ndole desse

---. "
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oovo período. Lemhre-se que os primeiros anos da u.. .,
cada de 70 presenciaram um surto ettnlordioário de 
eJ:pansáo da economia brasileira, que cres.oeu 8 taxas
sem preecdentes. Como logo se lornou eYidente, éÍse
pr~so geraria gravíssimas distorções nO perfil de dis- .
tribuição de renda, com agn.vamento da situação de
pobreza de exlen5QS contingentes da populafão brasi
leira.

Este fato permite compreeoder por que c:riOIHe Da

organização administrativa do novo Ministério um espa
ço re!.atjvament.e expressivo para as ações rotuladas t0

mo ·'assistência social'-. J: ,ugestiva nesse sentido a
manifestação reiterada do então Mioistro Nascimento
e Silva quanto à DCccssidade de a Previdl!Dcia Social
enfrentar o desafio de eliminar os crescentes foros de
pobreta absolula. Essa ·'missão" é que, sem dúvida,
exerceu i.nfIuéncia coosidernvel na definição do novo
formalo organitacional da PrevicU:ncia e de sua pr0
posta programática.

Além do resgate da problemática llSSistencial, ali.ú
consenl.ãnea com o prmcípio de evoluçáorumo ti "segu
ridade", divelMS medidas legislativas foram tomadas
para ampliação do escopo e abrangência do seguro s0
cial (Previdência stricto senso):

- Lei n! 6.136, de 7 de novembro de 1974, que
iDcluiu o salário-matemidade entre as prestaç6e1i previ
denciárias, visando a retirar das empresas o ónus do
pagamento desse benefício e evitar a discriminação da
mulher no mercado de trabalho. A transferéncia do
encargo foi feita St:m acréscimo de receita para a Previ
~ncia. pois a fonle de custeio (0,3% da folba de salário)
foi deduzida da taIa de contribuição para o salário
fam(lja, que passou de 4.3% para 4,0%.

Lei n! 6.179, de 11 de de.zembrode 1974, que instituiu
o amparo prevideociário para idOSO!> (70 aoos) e iováli.
dos que tenham. por algum tempo, conlribufdo para
a Previdéncia ou exercido atividade a ela vinClllada,
ainda que sem contribuir. O valor da "renda mensal
vitalfcia" foi fixado em 1/2 salário mínimo.

- Lei n! 6.195, de 19 de dezembro de 1974, que
inelui no PRORURALo direito dos rurfcolas àr presta·
ções por acidente do trabalho.

-Lei n! 6.210, de 4 de junho de 1975, que extinguiu
as. cootribuições sobre os beneficios da Pnvidência e
restabeleceu o pagamento integral da aposentadoria aos
que tenham retornado ou\oierem a retomar à atividade.
O valor das aposentadorias por velhi~ e por lempo
de serviço, antes de até 100% do salário-debeneficio,
foi limitado em 95%.

-Lei n! 6.226, de 14 de junho de 1975. que instituiu
acontagem redproca de tempo de serviço público fed~

raI e. de atividade pri.ada para eleito de aposentado~.

-Lei n~ 6.243,"de 24 de setembro de 1975, que reBU
lou a concc:ssáo de ptallio ao aposenlado que retoma
â atividade: e ao que ingressa oa Previdéncia após com·.
plelat 60 (sesscnla) anos de idade.

-Lei ri! 6.260, de 6 de novembro de 1975, que insti·
tuiu hcnefíciOi previdenciários t assistenciais em favor
dos empregadores rurais e seus dependentes.

-Lei n! 6.887, de 10 de deumbro' de 1980, que
estendeu aos fuocionários públicos municipais, em cará
ter facultativo, a filiação à PreYidéncia Social Urbana,
mediante contribuição li base de 4% (filiação supleti.a,
sem direito li aposentadoria). .

Importantes aprimoramenl05 institucionais foram iD
troduzidos pela Lei O! 6.309. de 15 de dezcmbro de
1975 e pelo Deneto n! TI.on. de 24 de Janeiro de
1976: aquele diploma alterou a organização da Conse
lho de Recursos da Previdtncia Social. visando a impri
mir major rapidez à decisão dos recursos de tnlete:!&C
dos beneficiários e contribuinleJ; o segundo b::tiIou ia .
CQ[lS(Jlidação das Leis da PrevicUnc:ia Social (GLPS).
reunlOO oum único texto foda alcgi:slaçãoespana, bcul- .
dade delegada ao Etccutivo pelo artigo 6! da Lei D!
6.243175. .

No Ambito da assist!ncia mt!dico-hospitalar, o pe~
do em questão manleve as tend!ncias de ampliaçáo'
da cobertura e expamâo do setor privado, que vierem
<li se tr:lduzir nas diretrizes. do Sislcma Nacion201 de S:ui
de:, aprovado pela lei nt 6.229, de.17 de jul.ho de 1975:
pluralismo, compatibilização de ínlercsses e integração
programática (entre m dois setom e u 3 esferas de
governo).
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expa.n.d.o do univtfso previdenciário. evidentemente,
não se deu em função de nenhum esforço planejad~,

se pnr esta expressão se dt:seja de5ignar uma ação siste
mática de aJocação dt: meios paTa atingimento de fins
pré-dcterminados. Parece mais realista reconhecer que

. esse: pTocesso transcorreu à base de movimentos "cspas-'
módicos". desarticulados, de respostas e pTessão ema·
nadas de fontes enemas e internas ao organi~mo previ
denciário. O fato é que. ao final da década, o sistema
alcançava um Úldice de cobertura realmenlc: expressivo
(mais de 90% da populaçiio brasileira e ostentava ao
menoS formalmente. um programa de beneffcios e servi·
ljQs comparávellLOS mais avançados do mundo.

O ano de 1980 representa o ponto de innedo na
trajet6ria expansionista da Previdência. Nâo obstante
já se manifestaSsem, desde 1976, sinais de desequilíbrio
enlre receita e despesa, é a partir de 1980 que esse
desequilibrio assume dimensão que demanda a atenção
de di,·en.os setores, inicialmente circunscritos aos esca
lões superiores do Governo e do SlNPAS, transbor·
dando em seguida para amplos e diversificados segmen·
los da sociedade, inclusive o "público Geral", via meios
de comunicação de massa.

Assim, iA-havia o sistema apurado no balanço de
1979 um déficit financeiro da ordem de 1.3% da receita
total quaodo as dificuldades se agravuam em 1980 a
tal ponto que o exercício financeiro do SINPAS fecharia
com o alarmanlc: dêficit de 46,8 bilhões de cruzeiros,
equivalente a 8.7% da receita.

O expressivo déficit orçameotário de 1980. reiterado
em 1981, 1983 e 1984, conjugado com a insuficiência
de "caixa" que marcou a gestáo financeira do SLNPAS
durante quase todo o período, compõe o quadro de
dificuldades que passou a ser conhecido COmo a "expres
sáo financeira" da erise da Previdência Social. Trata-se,
como se verá mais adtanlc:, tão·somente da faceta da
crise que recebeu mais ampla divulgação. seja porque
a própria Administraçáo optou por enfatizar eSse aspec·
to como forma de reforçar a necessidade de soluçáo
imediata traduzida na alocação de recurws adicionais,
seja em função da complelidadc ínsita em uma análise
mais profunda do fenómeno, sem falar no inevitável
desvendamento de suas implicações polf!icas.

São, portanto. de orcem financeira as informações
que, no primeiro momento, surgem associadas aos pro
blemas da Previdência: comenta-se a inadimplência e
o dt!bito da Uníão, estimada em 99 bilhOes de cruuiros
ao final de 1979; as empresas públicas. prefeituras e
6rgãos subordinados aos governos estaduais e muni
cipais sâo acusadas de contrair um débito de valor esti
mado em cerca de 100 bilhões, cita-se o montante de
encargos financeiros pagos pela Previdência à rede ban
t:ária como resultado dQ convenio firmado em 1979 para
arrel:.a.dação de contribuições e pagamento de benefí
cios; e assim. por ~iante_

Merece destaque nesse processo de abertura das difi
cu Idades da Previdência à publicidade o faro. asSa2 inCo
mum numa época de gestão tecnocrática dos negócios
·püblicos. de partir do Governo. através do Ministro
da Previdência e Assi:i1t!ncia Social, a iniciativa da dar
iUIlpla divulgação à situação das finanças previdenciá
rias. Em exposição proferida perante a Càmara dos
Deputados, no dia 22 de junho de (981, quando a crise
já era de domínio públioo, o então Ministro Jair Soares
chegou a extrapolu os limites orçamentários e finan·

. ceifos da quenão para abordar alguns aspectos do que
viria a ser conhecido como o "caráter estrutural da

'crise",
Na esfera financeira. a exposição do Ministro eMa·

tizou os seguintes pontos:
- Origem histórica da dívida da Unia o em relação

;l Previdência, que deconeria da omissão dos diversos
- governos desde a dêcada de 30.

- Ex:i:i1ência de dc:sequillbrio financeiro desde a êpo-
ca dos IAP's, cuja situação chegou a um ponto de extre
ma gravidade ás v4!q1eras da unificação institucional
de que resullou a criação do INPS, em 1966.

-Crescimento do volume do débito previdenciário
de prefeituras e empresas públicas e privadll5. (O minis
tro mencionou o número de 63 mil empresas privadas
em débito com a Previdência).

.-Rc:oonhecimenta e denúncia oficial de ocorrência
de fraudes contra o Sistema previdenciário nas áreas
de arrecadação, beMffcio e aui.sltncia médica.

,. -.

No mesmo imo, o Plano de Pronla Ação (PPA) ex
pressava de (orma c1ua essas duas u~ndências: ao [Iles
mo tempo que propunha a extensáo do atendimento
~dico de urgência a toda a população (inclusive nio
segurados), mantinha explicitamente a diretriz priva
tista até entãO prevalente.

A criação do Sislema Nacional de Previdência e AWS'
ttocia Social - SlNPAS, pela Lei nT 6.439, de I! de
setembro de 1977, irá refletir, no plano adminisl1ati"Q
organizacional, a resposta governamentaJ às demandas
deconentes de dois processos interligados: (I) crescente
teodência à univers.alização dos benefícios e serviços
previdenciários e (2) crescimeoto e diferenciação acd3
I1lda dos programas e ações no ámbito da Pre~idência

e conseqüente aumeoto do pone e complexidade do
aparato burocrático.

O sistema fundameota-se na reorganização e redefi
Dição aos 6rgãos da Previdência com base na especia
lização de funções, mantendo o MPAS como o 6rgão
ceotral de planejamenlO. coordenação e controle ("ca
beça do sistema"),

O INPS passa a dedicar-se exdu~vamenteao Seguro
Social (benefício) e i Reabilitação Profissional, absor
vendó as atribuições do IPASE, do FUNRURAL e
do SASSE,

t criado o Instituto de Assistt!oda Médica da Previ
dtncia Social (INAMPS), que passa a concentrar as
atividades de assistência médico-bospitalar e odo010
lógica.

Asfunçóes de gestão financeira, orçaw.eolâria e paoi
moniaI passam a compor a missão de um oovo 6rgão
o lmtituto de Adminiu:raçio Financeira da Previdência
e Assistência Social - lAPAS.

O apoio operacional As d~mais entidades do Sistema
4! atribuição da Empresa de Processameolo de Dados
da Previdência Social- DATAPREV.

A ftlnção de Assislência Social é executada por duas
fuodaçóes vinculadas ao MPAS: a Legislaçáo Brasileira
de Assist4!ncia - LBA. responsável pela política de
ateodUncnto às populaçóes carentes; e a Fundação Na
cional de Bem-Estu do Menor - FUNABEM, encar
regada da poUtica de assistêocia ao menor careote.

Dois colegiados exercem atribuições de controle ju
risdicional como instância recursais: o CoD5e(bo de. Re
CUBOS da Previdência Social (CRPS) e as Juntas de
Recursos da Previdência Social (JRPS).

Outro colegiado realiza funções de cootrole e fiscali
zação financeira e patrimonial: o Conselho Fi~.

Todos os trb Conselhos siocompostos com predoini
nAncia oumêrica dos representantes do Governo.

As receitas das entidades do SINPAS constituem o
Fundo de Previdéncia e Assi:i1ência Social (FPAS), de.
nablrcza cootábil e financeira, administrado por um
colegiado, o Conselho de Administração Financeira
(CAF), inlc:grado pelos dirigentei; das referidas enrida
des, sob a presidl!ncia do Minirtro do MPAS.

· FlIl.8lmente, integra tambotm o SINPAS a CcntnU de
:Medicameotos - CEME. drgão autónomo vioculado
·aoMPAS.

. A reorganitaçio iniciada a>m. a cri.lçao do SfNPAS
.'n::o:beu, em 1m, a formalização de sua moldura nor·
· mativa, atrnv4!s de tr!s dccretosexecutivos editados 0000
• finalidade de disciplinar aspectos fundamentais da

· Previd!naa Social na penpetxiva sisttmica que ptc5idiu
.. cri.açio do Sistema.

- O Decreto n! 83.080, de Z4 de janeiro, que aprOvOu
',0 RegulameDto dos Benefícios da Previdtncia Social

(RBPS). .. .
· -O Dcaeton?83.081, deZ4de janeiro. que aproyou

! o Regulameoto do Custe.io da Previdt!ocia Social
I (RPBS).
t'" -O Decreto nT83.266, de 12 de março, que aprovou
1'; o Regulamento da Gestão Administrattva, Financeira

\
" '. e Patrimonial do SINPAS.

. Os referidos diplomas mencionavam que as ma(ériu
I: relr:rentes às àreas de assistência médica e assist!ncia

lOCial seriam objeto de regulamento espeáfica.

· 3. O QUADRO DA CRISE -198011984
IDtroduçio

~ - Como mostrou o retr'05pecto exposto no capítulo aD-

I
·, teriCJr, a evolução da Previdência Social teve como tOni· .
. ca. p"adual ampliaçáo quer do elenco de beneficios
_ e IiCmÇM, quer da dientela abrangida, tendl!ncia que

. . liC acele~ e atingiu o auge oa década de 70. Esta

Embora de maneira tangencial. opronunciamento
do Ministro abordou dois tópicos que ainda não eram
freqúentes nas discussões que então se proce55avam
a re~peito da crise: (I) o [ato de que o Brasil alinhava-se
entre os raros países que adotavam a aposenladnria
por tempo de serviço sem virn:ulação a um mínimO etá
rio; e (2) o rebaixamenro aceler~doda relação inalivos!
ativos do Sistema ("relação de dependêncill"), que atin
gira 1/3 em 1980 (contribuintes para çada beneficiário
inativo),considerada uma das taxas mais baixas do mun
do (A relação era de 1113 em 1929).

Ao atingir o seu auge em 1981, as dificuldades da
Previdência já se manifestavam das mais diversas fOl
mas. atingindo negativamente a maioria dos grupos di-I...
retamente vinculados ao Sist~ma.·Na ponla da linha,
sofriam os beneficiários com o gigantismo d:l.s [ilas, a
precariedade dos serviços médicos e o atrll50 no paga
mento dos beneficios. A rede de prestadores privados
(profissionais credenciados e entidades contratadas e
conveniadas) reclamava da degradação dos preços. pa*
gos pela Previdência, e dos frequentes atrasos nos paga
mentos. Sucediam-se greves de diversas categorias de
servidores do SINPAS, reivindicando melhoria de salá
rios e condições de trabalho.

Nesse clima de insatisfação generalizada, eada um
desses "públicos" muniu-se de um repenório de causas.
culpados e soluções simplistas, a COmeçar pela Admi
nistaçáo do Sistema que, como ficou evidenCIado no'
pronuociamento do Ulular do MPAS, resolveu concen
trar as criticas oa "inadimpléncia crônica da União".
além de apontar outrÇls fateres mais difusos e de menor
peso, como as fraudes e sOnegações. A red: hospitalar
privada denunciava o achatamento dos preços pagos
pela previdência e a queda da parudpação relativa da
aSSlstêneia médica no total de gll5tos do Sistema_ o que
colidia com a perspectiva adotada 'por outros setores,
que viam no excessO de gastos com a assistência médica
a principal causa do colapso financeiro que em tido
como iminente.

De ressaltar o (ato de que uma caU!>8lecebeu a unani
midade dos depoimentos e-criticas: a baixa panicipação
relativa da União no custeio do Sistema. considerada
infringente .das disposições legais e, por representar um
mau exemplo de descasO em relação i integridadefinan·
ceira da Previdência, um estímulo perverso ã sonegação
e à fraude.' i

Significativas eram também as críticas que apontavam. I
<li faha de representatividade social dos mecanismos de I
gestâo do SINPAS e de seus diversos 6rgãos. Tais argu- I
mentos destacavam a necessidade de se restaurarem ..(
os critérios de participação igualitária de trabalhadores,
empresas e Governo na gestão dos diversos organismos_
do Sistema, como meio de evitar distorções tais como
a aplicação de recursos da Previdência em projetos es
tranhos às suas fioalidades.

Somente em meados de 1982 romeçaria.m a surgir
as primeiras vefSÕCS que relacionariam a crise previden
"cáTia aos chamados "fatotes conjunturais", em parti
cular os efeitos da política salarial imposta pelo' Governo
a partir da vigéncia da Lei n~ 6.708, em novembro de
1979. Esse tip.o de abordagem à questão da crise viria
a ganbar bastante pre5tfgio entre os analistas, inclusive
no IlmtritO da Administroção do SlNPAS.

A essa perspectiva contrapós-se a versão estruturn
lista da crise, que deitacava a progressiva inadequação

,entre a estrutura da despesa 'do Sistema, decolTente
da ampliação da oobenura e do aumento da população
inativa, e. a base financeira do Sislc:ma - a folha de
salários da população urbana.

Com a divulgação das fraudes e sonegações, uma
outra versão passou a ter curso: a versão "moral". Sc-

. gundo essa ótica, a crise seria resultante da 'genera- 
lização de mecanismos fraudulentos para obtenção de

. beneficios, evasão no recolhimento de contribuição e
manipulação criminosa de contll5 hospitalares. hso tudo

'facilitado pela com.tpção administrativa. o gigantismo
da máquina burocrática e a ausência de mecanismos
de controle Soaetário sobre os processos detis6rios do
Sistema. .

Como essas diversas perspectivas de análise do fenô
meno da crise ampliaram em gtande escala a diferen
ciação dos aspectos que configuraram o quadro que
estamos tentando traçar, examinaremos em seguidã, ~

de fcmna separada, o panorama de cada uma das três' r
-----"'--~--_...:...._-~-~----~-----'
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• ·Elevou de 8% para 10% a aHquola de contri·
buição das empresas. independentemente da faixa sala-
rial dos empregados. .

• InstiJuiu·ôbrigacoriedade de conCribuiç!o pre·
videm:jária para aposenlados e pensionislas, segundo
uma e§.cala progressiva ~e 3 a5% do valor do hcnefleio.

• Elevou de 5% para 6% a laxa de «Intribuição
do funciOnário público escallltário.

Embora submetida "S mais cadentes ttíticas por par
les dos divenos setores direta ou indiretamente atingi
das por sua disposiçôes. referido decreco-Iei propor
cionaria II Prc\lidincia Social um aumenfO de receita

Em rela~oAparticipação da União no financiamento
do sistema. as crllicas focalizavam dois aspeCCos, de
um lado. a queda f1agranle do valor relati>n) do apone
financeiro da União o FPAS, que passou de um patamar
médio de 7.8% no perlodo 197111978 para 4.97% em
1979·e 5,21% em 1980 (pera:ntuais em relação II receita
lotai do FPAS). Por outro lado. a participação da UniAo
era questionada em razão do descumprimento do dispo
sitivo legal que eslabelccia como sua pa.r1e o CtIsteio

. das despesas de pessoal e adminisrra~o geral do siste-
ma. viste que no período de 19.79 a 1981 a d01açAo
orçamentiria proveniente da União representou menos
de 80% do total dos gastos que Ibe caberia custear.
Além desse questiooamenlo de base: qllantitativa. ar
güia-se a relenção e a (alIa de regularidade no repasse
II Previdl!ocia dos recursos provenieotes das tlUtas e
cootribuiçõcs arrecadadas e adrni !listradas pela Uoião
como componente do Fundo de Liqllidezda Previ~ncia
Soei&!.

As medidas comadas pelo Governo em reaçâo ao
ck'!ficit de 1980 fizc:ram~e scDur logo no início de 1981,
e concentraram-se, predolllinanlemente, no aumenlo
da receita. , .

O Decreto-Lei n~ 1.861. de 25 de fevereiro de 1981.
logo depois modificado pelo Decrelo-Lei n! 1.867, de
25 de março, estabeleceu que as Q')otriblliçõe5 das em
presas para as enlidades filiadas à Confederação Nacio
nal do Coml!rcio (SENAC, SESC) passariam a ser cal·
culados sobre o leio do salário-de-coDtríbuiçAo (20
MVR), e não mais sobre o limite de 10 MVR. incorpo
rando-se ao FPAS a pane excedeole a 10 MVR, a [(tulo
d~co~t~blliçáo da Uni.i;o.

A Lei n~6.95O, de 4 de novembro de 1981. iria refletir
e atiçar a poll!mica em lomo das soluções propostas
pelo governo. Após um impasse na tramitação do proje
co·do Executivo no Congresso Nacional. o texlO apro
vado incorporou importantes altcrações. com o propó
sito de alenuar oimpacr.o da medida na bolso do contri
buinte.

Duas fónnulas foram en«lntradas para o incremento
da receita previdencima:

1~) Foi criada uma conlribuição calculada II base do
20% do preço de comercialização de prooulos decla
rados supérfluós por aro do Poder Executivo.

2!) O teto de salário-de-eantnbuição foi elevado de
20 vezes o maior de reíerl!nc.ia para 20 ve.ze5 o maior
salá.rio mínimo.

Com a finalidade de conler a eIploração da despesa,
(oi estabelecido o perlodo de careneia de 3 meses para
aquisição do direilo Aassisttocia LDl!dica.

Supostamenle por considerar tímidas as medidas COD
templadas na lei n! 6. 950181, cuja elaboração bavia sido
objelo de intensa ne~oc:iação no ãmbito do Congresso
Naciooal. o ExeOJlivo baixou o DL n! 1.9l0, de· 29
de dezembro do mesmo ano, o qual restabelecia quase
todas as medidas originalmente propostas no projelO
que deu origem à lei o! 6.950181 e que foram reajustadas
durante a apreciação congressual. Todas essas medidas.
mais uma vez. visaram ao aumento da receita previ
denciá.ria.

Estabeleceu a elevaç.!io da alíquota de conlribuiç!o
dos empregados em 8% e passou a observar a segWDte
labela progressiva;

~•.t::., __ }
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áreas do sistema previdenciá,rio que sofreram e reneti~

ram em maior grau 05 impactos da crise: a administração
financeira, o sâs.lema de beneUcios e a área de assisttncia
mtdica:

Cumpre assinalar, a propósito, que o lralamento das
ttés áreas em separado visa tâo-somence a acender a

. um eriltrio meramente ellposiuvo. náo significando,
pois, qualquer insinllação a respeito da exislê:Dc:ia de
selores previdenci.trios escanques, sujeitos a causalida
des desvinC\lJadas dos problemas que afetam o Sistema
de maneira global.

Admlnl.straç6o ftnanerira: ~ta e 4cspeu

A crise do sistema previdenciário apresenlou-se, em
principio, como o desequilíbrio enlre a receila e a despe
sa. A "expressA0 financeira" da crise registrou, em
1980. o dl!ficil orçamenlário de CzS 46.8 bilbõcs, equi
valente a 2% da receita lotaI do sistema. Em 1981,

· .esse dific:it elevou·se pam CzS 118,9 bilb6es. repfCsen-
tando 14.2% da receita lotaI. .

Em ,funçâo da inexisttncia de reserva de contin~ncia

para cobertura do descompuso enlre o Ouxo da arrec.a
daçâo e o nuxo do desembolso. acumularam-se expres
sivos dtficiu de "caiu", cujo lotaI chegou a· Çz.S 194,2
bilhões no final de 1981. '

A rela~J:o entre receita e despesa apresentou, no pe
ríodo, alterações significativas. O sistema registrara•
durante a dtcada de 10, elevações mais apreciáveis.
Em ml!dia. a receita de contribuições havia crescido
cerca de 15%, enquanto a ~espesa 10tal mantinba com:
portamento semelbaote. ao passo que as despesas com
beneficios elevaram-se em· cel"ca de 11% no mesmo
período.
. Em 19'80, a taxa de crescimento da receita de contri·

buiçóes caiu para 1.8%. recuperando um pouco em
1981 (3%), nfveis bastante inferiores A mtdia de 15%
verificada nos anos anleriores. Do lado da despesa.
·entretanco. a queda nâo foi tão acentuada. pois em
1980 as despesas com beoefícios cresceram 9,6%, si
tuando·se um pouco acima dessa taxa a proporção de
elevação das despesas com bendícios DOS três 81IOS se
guintes.

o impacco cau!>ado pela explicitação da cris:c a partir
de 1980. acirrada em 1981, SUScilOU consideraçôe, de
diveBas ordens :sobre as possíveis causas dos dtficin.
all!m de medidas legislativas de inicialiva do Governo
OJm vistas a comoraar as dificuldades financeiras do
SINPAS.

Apontava-se o sistema de "caixa dupla" como um
,dos principais focos de sangria dos recursos da Previ
déncia. Este sistema permitia que a arrecadação das
contnbuições previdencilirias fosse realizada pela rede
bancária a crl!dj[Q de uma conta especifica. separada
da conta alravl!s da qual eram {dcos os pagameatos
de benefícios. Essas conlas não se comunicavam direta·
mente. Havendo ou nâo cobenura na coota de paga
mentos, a rede bancária pagava os benefícios, a tílulo
de antecipação dos reCUBOS. cobrando sobre os mon°
taJUes antecipados JUJOS nominais iguais à lua de redes·
coberto do Banco Central. NOle-se que a rede bandria
recebia, ainda, a remuneração de 0.3.5% por cada cru·
zeiro de benefício pago.

Enquanto a cO~Ha de pagamenlos apresentava saldos
negativo~ a serem cobertos pelos bancos. a conla de
arreea.dação muilas vezes apresenfava saldos elevados,
em vinude do prazo de reciprocidade estabelecido no
OJnvl!nio firmado em 1979, pelo qual o produto da a.rre.
cadação ficaria relido na rede bandria por um cempo
médio de 8,33 dias. A1l!m dessa pennantncia, p:>;ra cada

· cruzeiro arrecadado, a Previdêocia pagava ~os bancos
uma comissão de 0.20%.

Tendo em vista que lanto os pagamen10s OJmo a
· arrecadação elevavam"sc com frcqül!ncia, em função
da indeIaçâo dos salários e benefícios, a remuneração
dos serviços bancários bendiciava-se de um:>; contínua
atualização monetária. sem qllalquer vinculação com
a evolução do cus.o operacional correspondente.

Ante essa situação. avolumaram-se as criticas ao tipo
de relacionamento mamido pela presidtncia com a rede
bandeia, considerado desigual e excessivameote"gene
rosa; somente os juros pagos aos hancos conveniados.
caleulados sobre os saldos dc\·edores da conta de paga·
menlo, montaram a CzS 52.4·bilhóes em 1981, valor
equivalente a 4,5% dareceila lotai dosi§.lemll e a 62,2%
da despesa Cotal do lAPAS.
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da ordem de 25% em 198'2, falo que possibilitou o:
reequillbrio das contas do SINPAS no rderido ano. /

Para esse resultado concorreu, oucrossim. a opel1l
ç80-S0c0rro realizada pelo governo no fianl de ]979.

.. acravts da qual foi passada aos bancos credores da Previ·
dl!ncia uma strie especial de ORTN, no valor 10t4l
de CzS 180 bilhões. com correç.!io monetária II base
de 60% dos índices oficiais. Graças a esse reforço, o
déficit de "caixa" foi reduzido para cerca de CzS 32
bilhões ao início de 1982.

A1l!m de quitaI" uma parte subslaneial do ck'!bito esti·
mado da União para com a Previ~ncia, esse aparte·.
de reC\lrsos apresencoll uma inflaAo na ceDdl!ncia <k
crescente do valor relativo da participação da Uni.fio
no financiamento do sistema, que, em conseqiil!DCia,
alcançou 9,68% do Cotai da receita em 1982, montante
suficiente para cobrir integralmenle as despesas de pes-

. soai e administraç.!io geral. com comonáncia com as
estipulações legais.

lmpona assinalar, nene passo, a instiluição do Fundo
de Investimento Social- FINSOClAL. através do DL
n! 1.940. de 25 de maio de 1982. destioado a dar apoio
financeiro a programas e projetos de çarilcr assistencial
relacionados com alimentaçAo, habitação popular. saú·
de. educação e amparo ao pequeno produtor. .

Para composição do FtNSOCIAL o mesmo diploma
instiluiu uma connribuiçâo &ocial calculalia il base de
a) 0,5% da receita bruta das empresas públicas e priva
das que realizam a venda de mercadorias, bem OOIDO
das instituições fLDaIlceiras e das sociedades segurado
ms; b) 5% do valor do imposto de reoda devido; ou
como se devido fosse, pelas empresas públicas e priva
das que realizam exclllsivamente venda de serviços.

A criação do FINSOCIAL l! prova inquestionável
do reconhecimento oficial dá necessidade de ampliação
das fontes de receita para o·financiamenlO de programas.

.sociais. em face das crescentes pressões originadas de
uma conjuotura recessiva, para a qllal.não se visllllQ·
brava solução a OJrto praw. A abertura de oova ronte:
de rectlrl:OS significaria também que, a despeito do rec-
quelíbrio fmanceiro alcançado, a Previdência já nlo
apresentava nenhum potent:ial para fazer face à dinI
miêa de expansão da despesa, seja em função da es.tnl·
lum já consolidade, seja em relação às oecessidades
ainda náo acendidas.

Ao final de 1982, já se fazia sentir de maneira, clara
o impaclo negativo da política recessiva do Governo
sobre a situação econômico-financeira do sistema previ
dcnciá.rio.

Ao baix:fssimo fndice de formalizaçá,o das relaçócs
de Irábalho, com seus renexos negativos sobre a receita
previdenciária. o mercado de 1mbaJbo acusara no fioal
de 1982. segundo dados do MiniStério do Trabalho,
cerca de 3 milhócs de crabalhadores desempregados.

Os renexos da poUlica salarial entao Vigente (Lei
n~ 6.70&"79) sobre as despesas e as receitas do SINPAS
revelavam resultados preocupances. já que o reajuste
dos benefícios vinha sendo feito atravl!s de índices mt
dios superiores aos aplicados à massa salariaJ que «Ins
titui a base financeira do sislema. Da mesma forma,
ressentia·se o sistema pre'·idenciário dos eleitos perver
~ dos consectários de uma polftita salarial de arrocho:
a rotatividade de mão-de-obra, produtividade zero e
a manipulação de fndices.

O fndice de sonegação eevasão, que sempre foi eleva
~o. apresema indft:io.s do crescimenco oesse período.
A recessão econômica debilam-se llS uesanle.s dificul
dades encontradas pelas empresas para honl"8t os com
promissos com a Previdtncia.

As anistias coocedidas, assim como os parcelameotos
de dl!bito.s, são por sua vez acoimados de injustos e
lendentes a estimular a fraude. visCO que as conlribuia
tes corretos não seriam eXlensi\·os os beneficios fre
qüenlemente concedidos aos inadimplentes à guisa de
incenlivos ! n::gularização da situação junto a Previ·
dência.

A3sim, desde o inicio de 1983 o SINPAS conviveu
com o fanlasma do rclorno do déficit. Os primeiros
mcSC's demonslraram que o descompas.o;o entre o ritmo
de crescimenlo da JeCcila de contribuição e a evolução
da folha de beneficios aprcsenlava .sinais de "agrava
mento", No ano amerior, a proporção entre a folha
de beneflcios e o lotai da receita de contribuições era,



2) caso 010 recu~os provenientes do orçamen~o geral
da União tivessem se mantido no perctn!Ual de 1982
(8,22%), o déficit do sistema cairia dc 1,72% pau cerca
de 0,.30% do total da receita do FPAS.

O exerdcio de 1984 trazia a e!otimatíva de uma receiu
adicional de Cr$ 9fX) bilhócs, como resultado das medi
dBS contidas nos DL n'! 2.087/83 e n~ 2. t02l83, além
dos ingressos não estimados provenientes'da eampanha
encetada com o DL n~ 2.083183.

O esforço de cobrança do débito teve prosseguimento
luavês das seguintes medidas legisltativas:

"Lei n! 7.186, de 24 de abril, e DL n~ 2.144. de
28 de junho, a primeira autoril.llndo a liquidação de
dtbitos atf 29 de junho, mediante parcelamento do
principal e da correção monet4ria em 18 mese!o, no

· çaso de empresas. e em 24 meses, para prefeituras e
el1tidades sem fins lucrativos, e o segundo prorrogando
O prazo 'até I' de julho (na realidade, lratava-se de
~ralização das condiçóes antes estipuladas pelo DL
Dl 2.088183). .

DL n'! l.i67, de 22 de ourubro, que autorizou o parce
lamento de déhitos das PrcfeilUras com dispen!h\ de
juros e de 75% da correçáo monelãria. prevendo o
recolhimento do priocipal até 30 de novembro e ·penni·
tindo o parcelamento dos 25% Je5taDtes de corn:çoio 
~m 48 prestações.

0.', .
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de 74,2%; cos primeiros meses de i983 essll proporção
era crescente, a ponlo de aling.ir. no balanço geral da
quele ano, a marca de 83,3%.

A perspectiva de fechar o exercício COm déficit deter
minou a adoção de 3 medid:ls de emergência.

A primeira resultou na edição do DL n! 2.087, de
·"'rZ de dezembro ele 1983. que antecipou para o lO'! dia
útil do mês o prazo de recolhimento das contribuições
descontadas dos empregados e as destinad~s a custear
as prestações ele ac-idente do trabalho, com o objetivo
de melhorar o fluxo de caixa do sistema. O mesmo
diploma introduziu, no que tange ao crilériode reajusta
mento dos beneficios, uma inovaçáo que iria ser alvo
das mais acirradas criticas.; o reajuste dos "benefícios"

em manutenção passaria a ser feito eom base no índice
de crescimento da folha de salários do~ segurados ativos.

· Tratava·se, evidenlemente, de conter o crescimento
desconlfolado da folha de benefícios decorrerl!e da apli
caÇA0 das sucessivas leis salariais que tiveram vigência
naquele ano. Como essas leis adotavam. invariavelmen
te, a sistemática de reajustes maiores para as faixas
inferiores de salários, implicavam um diferencial de rea
jusle sobre a folha de benefícios. já que o grosso dos
benef(cios previdenciários situa-se nas faixas inferiores
correspondentes aos índices mais elevados. A finalidade
do DL n! 2.087 era, pc:manto, "sincronizar" o reajuste
dos beneUeioseom o incremento da folha de s.'\14rios-de·
contribuição, estancando, assim, o que parecia ser a
causa mais imediata de desequilibrio financeiro.

A outra medida desencadeada foi o DL n~ 2.088,
de 22 de dezembro, que autorizou a liquidação de débi·
tOS mediante recolhimento do principal até o dia 29
de fevereiro de 1983 e parcelamento da correçio mone
tária em até 12 meses. Os devedores que nlmprissem
pontualmente o esquema de pareelamento. seriam be
neficiados com a dispensa de juros e multa. A medida·
representou o marco inicial de uma série de campanhas
promovidas pela Adminimaçao do SINPAS com o ob
jetivo de efetivar a cobrança de débitos prevideneiários

· que já atingiam a cifra de Cr$ 1 trilh40.
E, por fllD, ao apagar das luzes de 1983, entra em

vigOt o DL n! 2.102, de 28 de dezembro, que alterou
a "eota da previdência", fazendo com que a sua alíquota
incidi~ sobre todos os eombustíveis automotivos e não
SÓ os derivados do petróleo. Além disso. determinou
a atualização permancnte da base de ineidência do res
pectivo percentual de dlculo (até 6%).

Evidentemente, suas medidas náo produziram efeito
no exerddo financeiro de 1983, que fechou o balanço

J
com um déficit de Cr$ 116 bilhões, correspondente a

( 1,7% da reuita total do exerefcio.
Cabe assinalar que a panicipação da Uni40 na receita,

DO mesmo ano, foi da ordem de 8,22%. abai:ll:O. portan
.. to, do ocorrido no ano anterior. Dois a~pectos devem

ser destacados:
1) o montante aportado pela União roi IS% inferior

ao total das despesas de pessoal e administraçoio geral~

e
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DL n~ 2.175. de 27 de novembro, ampliando para
29 de março de 1985 o prazo de recolhimento do débito
da~ prdeitura!, e permitindo o parcelamento tanto do
principal como do~ 25% dll correção em até 48 meses,

A receita eSlimada dessas campanhas, em 1984. foi
de Cr$ 770 bilhões.

Em dezembro. o FPAS recebeu transferéneia de re
cursos d:l União no montante de Cr$ 1.650 bilhões,
representando cerca de 75% do total de transferencias,
em todo o exerdcio. Com esse aporte, a panicipaçáo
relativa da União subiu a 11.06%, proporção superior
inclusive ã média da década de 70. Além de exceder
em 15% ao mor'llante das despesas de pessoal e adminis
tração geral no exercício.

Na área da despesa. 8 tenrativa de controle via con
tençâo dos reajustes dos beneffeios é desativada pelo
DL n! 2.113, de 18 de abril que derrogou parcialmente
o DL n~2.086183.Em con~eQuêneia.volla a fer vigencia
a sistemática de reajustamento dos bendícios com ba!e
nos mesmos crittris aplicáveis aos salários em geral 
o DL n~ 2.161, de 13 de novembro, veio liberaliz.ar
aind:l mais o critério de reajuste dos beneficios. ao e!ota·
ruir a adoção do valor do novo salõ1rio m(nimo para
deito de deferminação das faixas de incid~ndados{ndi
ces diferenciados.

O fechamento do ano de 1984 registrou o déficil finan+
ceiro de Cr$ 62 bilhOe!o, equivalente a0,:31 % da despesa
lotai, e o saldo posilivo de "caixa', de cerca de Cr$
400 bilhóe!o. Embora e5SCS dados signifiquem uma me
lhoria em relaçáo aos resultados de 1983, estão longe
de expressar o infcio de uma efetiva renlperação econo
mieo-firlanccira do SINPAS. O fato de que, não obstan- ..
te todas as medidas tomadas para aumento da receita,
o balanço do Sistema não tenha logrado escapar do
déficil, serve para mosrrar que a problem4tica finan
ceira da Previd~neia revelava-se mais profunda do que
faziam supor as soluçóes t6pieas e emergenciais que"
vinham sendo postas em pr4tica desde a explicitação
da crise em 1980.

Seguro Soda! (iria de beudIdos)

O quadro de crise na área de benefícios pecuniários
comportava dois 4ngulos de visão. A perspeetiva mais
l!.eneralizada dava conta do crescimento excessivo dos
iastos neste setor, Ctn decorrência doi tendcncia hislÓ
rica para a ampllaçAo da elientela e expansão do plano
de benefícios. Encarado sob outro ãilgulo, o subsistema
de seguro social suscitava diversos tipos de consideração
a respeito de sual distorçóes ã luz de um critério de
equidade.

E claro que. também no que tange a e!ote setor, as
denuncias de fraudes acabaram por formar outra verten-,
te de "explicações' sobre as causas da ailie previden
ciária.'

Os dados e:listentes revelam que as despesas com
benefícios crcscc:ram na década de 70 a UlIJa tua média
superior a 16%, em terrn010 reais. No perlodo da crise,
essa! despesas continuaram sem a suficiente cobertura
de custeio, .ais como a contagem redproca do tempo
de serviço, a renda mensal vitalícia para idosos e inváli
dos, o abono aDual (13! beneficio) para os contribuintes
individuais autõnomos e a previd~ncia do empregador
rural. Todos esses benefícios estariam contribuindo pa_
ra O descampa!so entre receita e despesa, jll que 05

mecanismos de custeiO correspondentes careceriam de
adequada fundamentação téenico-atuaria.l.

A coruci~ncia da crise chamou lambém a atenção
para os possíveis desconrroles na concessão de alguns
beneficios. Cerca de SO% das aposentadorias em manu
tençAo em 1982 eram do tipo invalidez, dado que pode
ria ser interpretado como reflexo das péssimas condi
çães de s.aúde da população, mas certamente admitia
também a hipótese de acesso fraudulenlO a e~ tipo
de beneficio. ja que se trala da aposentadoria que, ã
semelhanç.a do auxl1io-doença, aprcsc'nta-se mais susce
tível de irregularidades oa concessão.

O lato de se reduzir o numero de aposentadorias
por invalidez a partir de 1984, após a vigência de ato
adminisrralivo determinando a revisão Sistemática das
.conCC5S6es. parece corroborar as irregularidades então
conjeauradas.

No que tange ã aposentadoria por velhice no setor
rural, eua suspeita ganhara loros de COlUtat~o. eis
que, em 1982, o I1Umero de trabalhadores rurais aposen-
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"tados por idade era superior' ao número de penoas
com 65 anos ou mais que deveriam existir nn campo,
segundo os dados do cellso de 1980.

Também o PRORURAL se incluía nesse elenco de
fatores deficitários. Tendo eomo b:lsc de custeio a con'
tribuição compulsória das empresas urbanas, ã base de
2,4% da folha de salãrios, e O adicional de 2% do valor
comercial dos produtos rurais, a p:lrticipaç:io da previ
dencia rural na composição da receita total de conlri
bujções seria iruiuficienfe, segundo ve~sões correntes.
para arcar COm o custo de manutenção dos benefícios
rurais, da ordem de 16% do dispéndio global com o
conjunto de benefícios rurais e urbanos.

Com muita freqüência. citava-se o aUX11io-doenç.a c0

mo benefício fora do controle do sistema previdenciá
rio, com base no expressivo aumento verificado na con
cessão do referido beneficio a partir de 1980. Não raro
o incremento nas concessOes do auxRio-doença era asso
ciado a uma espécie de estratégia de sobrevivência do
trabalhador ante as agruras do desemprego. Em face
doi inexistência de um mecanismo salisfatÓrio de sel!.uro
desemprego e a dificuldade que encontra qualquer-perí
cia médiea de discernir entre doença incapacitacle e
detenninados estados psicológicos decorrentes das 110i
çOes do desemprego continuado. não parecia diffeil re
conhecer a atipicidade do que ocorria com o a\LIílto
doença, e sua conexáo com certos aspeetos conjunlura.is
doi crise. ..'

Essa referência ao auxilio-doença, ali4S, Q01, remete
a uma ouua ordem de que~tOes ligadas li POlílica de
benefícios do SINPAS. Como foi mencionado anterior- j
mente, grande parte dos Questionamentos sobre as cau
sas da crise tinham como alvo a ampliaçáo dos beneficios I

e das clientelas do Sistema e a consequente expansão i
. das despesas, sem. no entanto. a adequada contrapar

tida em termos de reeeita. Náo deixa de ser eontra
"dilÓrio. neS3e sentido, que fossem apontadas entre as
grandes distorções do subsistema de benefícios a inexis
tência de proteção ao desemprego (auxílio-desempre
.go) e o baixo valor pecuniário dos benefícios assegu
rados pelo Sistema. Tratando-se, com efeitos de dois
tópicos relevantes - 69% dos benciícios de prestação
continuada tem valor igualou inferior a 1 salário mini·
mo, proporção que sobe para 90% se tomarmos 2 salá
rios mínimos como referência - tais exemplos afigu
ram-sc bastante úteis para retratar, ainda que de forma
parcial, o mosaico de problemas que afetam a Pr"cvj
dencia Social e as relações e conlradições entre eles.

No que tange as preocupaç6es fomentadas por eOllsi
derações de eqüidade, doi~ itens tiveram especial relevO
no período da crise; a disparidade entre os beneUcios
rurais e urbanos e a realidade da aposentadoria por
tempo de serviço. .

O simples cotejo entre os planos de beneficios do
PRORURAL e da Previdência Urbana revela a perti·
n~ncia dos argumentos em prol de uma redução, aindol
que gradual, da distância que existe enlTe os dois con
juntos de beneficios, Enquanto a área urbana 'dispõe
de 13 benefícios. o PRORURAL éSilegura apenas 5
ao homem do campo, sendo que nem mesmo uma das.
mais ttadieionais e relevantes pre5taç6es da Previdência
Social - o aUXIlio doença - integra o pn:.ário e inci
piente elenco de benefícios rurais.

A aposentadoria por tempo de Serviço, desde que
foi desvinculada de qualquer requisito de idade. em
1962, emerge volta e meia como uma das causas princi.
pais das difinlldade!o enfrentadas pela Previdcncia. No
curso da polémica em toroo da crise ela esteve pre!oente
todas as vezes que se cogitou de buscar soluções para
O agravamento da relação ativosfUlativos considerada
excessivamente baixa no caso brasileiro, em relação
aos padrões internacionais.

Os dados de 1981182 ratifieavam a especificidade da'
"aposentadoria por IC:mpo de serviço no conteno dO!
beneficios previdenciários. Graças a seu valor médio
"superior ao das demais aposentadorias (velhice, invali
dez, especial). a propo~ão das aposentadorias por tem
po de serviço no valor 101al das aposentadorias cadas
tradas era de cerca de 50%. a despeito de seu número
nio atingir a 30% do número tolal de aposentadorias.

" "Embora fosse irncushel reconhecer a inadequaç:io
das regras de COncessão da aposentadoria por tempo
de serviço em lace de determinados fatores dcmognt-
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(icos c §Ócio-eulturais: apon~va-se como ~.~.ponto mai~

J .vulnerável o [alO de que, nas condiçóes vigentes, a apo
Scnladoria vinculada exclusivamente ao tempo de servi
ço reforçaria de forma acel1tuada a hipótese de extrema
elitiz.ação do bendício, já que seria praticamente: impos
sível, para 05 segurados de menor padrlio sócio-eco
nOmico; preencher os requisitos de habilitação a esse
tipo de aposentadoria, seja por falta de formalização

.das relações de 1l1lbalho, seja em função dos lapsos
· de desemprego. Pal1l esse segmento da população segu

rada, a expectativa realista de bcneffcio por inalividade
permanente eSlaria mais associada às aposentadorias
por invalidez ou por velhice. . .

Em visla da perplexidade derivada da propalada c0

nexão entre a crise r,nanceira e o subsistema de seguro
social. somente dois c:-,cntos são dignos de nola ne~e

período na ãrea de beneffcios:
_ A eriação do Programa de Previ~nciaSocial dos

Estudantes (Lei n! 7.(X)4, de 24 de junho de 1982).
-A "descentralização do pagamen[Q do au:tnio-nata

üdade, que passou a ser efetuado pelas empresas, com.
poslerior compensação dos valores pagos na guia de'
recolhimento (Deereto n! 88~353, de 6 de junho de

· 1983).. . .: .

4. A PREVIDÊNCIA SOCIAL E A NOVA REPÚ·
OUCA

O novo governo que Se iostalou em 15 de março
de 1985 deparou-se com o ingenle desafio de restaurar

f a imagem pública da Previd~ncia Soeial, prejudicada
em conseqüência da erise dellagrada a partir de 1980.

Não obstante as diversas medidas alé então adotadas
-..ra elevação da recei13 previdenciária. o estado das:,l fi;anças do sistema dava margem a um prognóstico
de d~fieit de caixa da ordem de 7,9lrilhões de cruzeiros
em '1985.

A queslão das fraudes apresentava-se à nova Admi
nistração como um problema de proporçôes muito mais
dramáticas do que faziam supor as provid~ncias de apu
l1Ição iniciadas no ano anterior.

A par das pressões decorrentes da necessidade de
equacionamenlo dos problemas especificamente econ6·
mico-financeiros do sistema, que demandavam soluçA0
urgente e inadiável, a Adminisiração defrontava-se com
dois litígios que igualmente exigiam tratamento priori-

· tário: a rede bancária postulava uma suposta dívida
da Previdência decorrente de acordos anteriormente
firmados: e os prestadOres privados de serviços médico
hospitalares rel\'indicavam o imediato reajuste dos pre·
ços pagos pelo INAMPS. cuja defasagem estaria acarre
tando a rápida degradação da qualidade dos serviços
prestados. .

Na área administrativa, constatou-se um baho grau
de eficácia dos mecanismos de fiscalização e conlTole
da receita, com a conseqüente elevaçAo dos níveis de
inadimplência, agravados ainda pela renovada eliipec
taliva de futuras anistias. A inegável fa1i:ncia das polí
ticas de recursos humanos representava, no contexto
das dificuldades de ordem administrativa, um item de
destaque, quer de eslTilO ângulo da jusliça social, quer
no tocante ã necessidade de restauração da qualificação
e eogajamento dos quadros funcionais a nfveis impres
cindíveis ã modernização e elevaç;io dos padrões de
ef.iciência e eficácia da instiluição previdenciliria.

A polftJca econ6mica e as nll8nças prc\·fdeDcI.6rias

Já nos primeiros meses de redirecionamento da polf
tiCil econ6mica se fizeram sentir os efeilos positivos
da estnHégia an[j'rece~siva adotada pelo novo governo.
Com a reromada do crescimento econômico e a realiva
ção do emprego, juntamente com o reforço dos meca
nismos de ronlrole da arrecadação, o compoltamento
da recei1a prellidenciária logo revelou a tendência ã
rellersrl0 da expectativa do déficit.

Em 1985, em função do crescimento da economia
à taxa de 8<;', e a conseuenle geração de cerca de 1
milhão de nm'os empregos, a rect:ita da Previdência
teve uma e1t:vação de 254% em relação ao ano antenor.
ao passo que a despesa total do ~islenHI cresceu 240%.
1510 se deveu a um ,1umenlO real da receila superior.
ao aumento re:Jl da despesa. que foi COlHido em 4',.5%,
gr3ças fi medidas admínislT:Jtivas adotadas.

C.omo rcsultado des!'l'l recuperaç~o do quadro (in·an·
eciro do sistema. o cliiercício de 1985 rechúu com um
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superávit orçamentlirio de 2.555 bilhões de cruzeiros
e um saldo de caiu no montante de 6,2 trilhões; O

. que ensejou a reeoostiudção parcial do fundo de reserva
de ~ntinJt!ncia.

O impacto do RoDO de EdabtUZllÇio EeoD6mJca
A reforma 'econômica instituída através dos Decre

los-leis n~s 2.283/86 e 2.2&4/86 teve efeito positivo sobre
a Previdéocia Social em dois seotidos. Nocampo geren·
cial, a estabiliZ3ção da moeda aiou condições favor.6·
veis a um exercíeio mais eficaz de planejamento finao·
ceifo e, em especial, de projeção de tendência a longo
prazo. No q'ue tange ao binõmio receita/despesa, as
medidas econômicas tiveIilm como resultado imediato
um aumento real da receita em tU.a superior à tua

. de elevaçAo da despesa, devido ao falo de que as receitas
de contribiJições (que tiveram reajuste na base salarial)
representam cerca de 90% da receila total do siStema,

.. enquanto as despesas em benefícios (também reajus
tados) represeotam cerca de 70% do lotai da despesa.

Sem considerar variãveis como o aumento do empre
go e o aumenlo do salário real, a projeção a partir
dos parâmetros básicos do Plano Cruzado propiciava
a previsão de uma diferença em favor do aumenlO da
receita'da ordem de 0,64%, no CUltO prazo. A médio
praz,?, porém, a análise teria de incorporar outra variá
vel inarredlivel, qual seja o crescimento acelerado dos
valores das novas concessões de benefícios pecuniários.
Devido ao fato de ser o salário·de·benefíeio calculado
a partir de delerminada série de salários-de-contribui
ção anteriores, é daro que a média desses salários-de
contribuição será lanto mais elevada quanto menor a
taxa de corrosão salarial no período de apuração do
salário-de-benef(cio. Dessa forma, OS benerícios pecu
niários de prestação conlinuada serão de valores cada
vez mais elevados (em termos reais) à medida em que
as dalas de concessão se distaneiem do primeiro mês
de vigência do Plano Cruzado, e1evando-se cada vez
mais o custo das concess6es à medida em que Oestoque
de benefícios passe a ser crescentemente composlo de
beneficios "pós-eruzado".

Enquanto o desequilibrio de médio e longo prazos
permanece como mel1l projeção, as fUlanças do SIN
PAS receberam um grande alento nos meses que se
seguiram à implantação da reforma econômica, devido
ao compoltamento amplamente favorável de variáveis
como empreso e salário, cujos (ndices de crescimento
superaram as expecl31ivas mais otimistas.

Conquanto não tenha sido atribuído â gestão do siste·
ma previdcnciário, merece destaque a institui~o do
seguro-desemprego entre as medidas do Plano Cruzado.
por se tratar de instituto eminentemente previdenciário'
há muito redamado pelas c1asscs trabalhadoras.

Principais medidas na esfera gel"tndal dn slskma
De especial importância para a correção dos meca

nismos de controle gerencial do siStema foi a criação
de novas bases de relacionamento entre a Previdi:ncia
e a rede bancária a paltir da divulgação do Parecer
rrt S-001 da ConsullOria Geral da Repúbüca, de 17 de
outubro de 1985. Segundo as conclusões do referido
Parccer, é conyderada descabida a alegação dos bancos
quanto à existência de débito da Previdência em decor
rência de acordos anteriormente fumados, além de ou·
tras consideraçóes a respei10 de correções a serem intro
duzidas nas bases juridico-formais de contrataçáo dos
serviços bancários pelo lAPAS.

Segundo informações divulgadas pelo Eliiecutivo, ou
tras medidas de aperleiçoamento gerencial adotadas na
atual Admini~tração foram:

- Suspeosão da concessão de auliiflios financeiros pa
ra realização de lratamento no eXlerior (Portaria MPAS
n~ 3.513, de 30-5-85).

-Anlecipação do recolhimento da fonte da conin·
buição das empresas empregadores domésticos e segu
rados autónomos. inclusive as incidenles sobre produtos
rurais, que passou a ser devido ati: o 1~ dia útil do
mês subseqüente (Decrew n! 91.406, de 5·7-85).

-Criação da Comissão de Geslão na Árf'a Social,
composta de representante~do MPAS, da LBA e da
FUNABEM. com a finalidade de estudar e propor solu- .
çõe~ para a descentrali:ação. democratização e criação
de estruturas Oexiveis de gestão na área social (Poltaria
MPAS n! 3.576 de 9·10·85).

- Proibição de nomeação ou manUlenç30 em cargos
de dircçáo do SINPAS de pcs50as-que sejam sócias,

Dezembro de 1986 l,
cotistas ou dirigel1tes de elfnieas contratadas pan prea
taçáo de serviços I elientela do sistema.

- Transferência da Central de Medicamentos - CE.
ME pal1l a estrutura do Ministério da Saúde (Decreto )
Il.! 91.439, de 1~"7-B5).

_ Desenvolvimento de projeto de recupeIilçâo da
capacidade finaneeira e operacional'da DATAPREV,
como instrumento essencial de elevação da eficácia doi
controladores administrativos do sistema.

_ RederUlição do papel do INAMPS na lormaçAo
e especialização de profissionais de saúde, em projeto
conjunto com os Ministérios da Educaçl'io e da Saúde.

- Implantação do cadastro de contribuinteS e benefi
ciários do SINPAS, como recurso indispensável ao pia- .
nejamento financeiro e, ao mesmo lempo, facilitador
do acesso de segurados de baixa renda aos benefícios
do siStema, vislo que, na austneia do referido cadastro,
a comprovação das contribuições incumbe aos segW'U·
dos, Oque prejudica aqueles de menor padrão s6cio-c
coDômico.

-Instituição do DARP - Documento de Arreca
dação de Receitas Previdencilirias, em substitui~o a
outros instrumentos de arrecadação que se revelaf8lll
falhos ou inadequados ao aprimoramento do sistema'
de controle e fiscalização da arrecadaçfo.

- Criação de Comissão de Alto Nfvel pant estudar
e propor soluções para quitação do débito dos sindicatos
e prefeituras para com a Previd!ocia Social.

- Aprirncn-amento da administl1lçáo do fluJ:o de cai
u do sistema, mediante implementaçAo de um novo
esquema de aplicação de saldos pelo Baoco do Brasil,
para geração de recursos financeiros adicionais.

- Criação de Comissão de Alio Nível pan estudar
e propor soluçâo para as fraudes contra o siStema, em
especial destaque para soluções baseadas em 'medidas
preventivas.

-Implantação do regime de borário integral para
os POSIOS de alendimento médico, com instituição do
3! lumo.

- Realização de concurso público para ampliaçAo
do quadro de "fiscais de contribuições previdenciárias".

- No terreno de polftica de recursos humanos, a
administração da Previdência adotou as sesuintes me
didas~

a) Reajuste dos funcionários em julho de 1985 com
base em índice superior ao INPC do pen'odo.

b) Concessão de gratificação de 20% aos funcion.6
rios de n{vel médio.

c) Elaboração de novo plano de classificação de car·
gos e salários que atenda às especificidades dos recursos .
humanos do sistema (ainda em esludos).

Medidas na .6lU de bendJcios
-'Concessão de reajuSte integral de 100% do lNPC

sobre os benefícios urbanos em maio e novembro de
1985, e maior que o INPC sobre os beneffcios do PRO-
RURAL em maio de 1985_

-Extensão da cobeltura aos pescadores, mediante
filiaç:lio facullativa (Lei n~ 7.356 de 30.8.85).

_ Aperleiçoamento dos crilérios e mi:todos de con
trole das perícias médicas para concessão de benefícios.

_ Revisão de milhares de benefícios em manutenção
com a finalidade de apurar eventuais distribuições e
irregularidades.

- Extensão dos beneficios de acidentes do trabalho
aos membros da falmlia do produlor rural em regime
de economia familiar (Decreto n! 92.769 de 10.6.86).

Medidas na ánoa de assisf~nciq médica
. - Reajuste dos preços dos serviço~ médico-hospi

talares em julho e novembro de 1985 acima dos índices
ofleiais de inflação.

- Aumento real de 9,5% nos recursos aplicados em
1985 na área dt: assistência médica do siStema. Para
1986 estima-se um aumento real ainda maior.

:-Cri:lçiio de Comissão de Alto N{lIeI, eom pa.nici
paç:io de representantes do~ hospitais prillados, entida
d~s filantrópicas, categoria médica, st:rviços estaduais
e municipais. empresas e trabalhadores, com a [m:Jli·
dade de e~lruturar nova base de relacionamento do
INAMPS com os prestadores pri\·ados.

- Revisão da labcla de taxação de rio;cos das alivio
dades das empresa~. para o custeio do seguro de aciden
tes do Irabalho (Portaria MPAS n! 3J:lÜ'J de 13.12.85).

- Recupenlção e aperfeiçoamenlO dos serviços dos
ambulatónos e hospit:Jis próprio!> da Previdéncia.

•
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.4858 Sâbado 6

VerifiCél~; portanto, que li run~o Saúde est1llonge
de oonstiluir um ónus excessivo para o SINPAS. o que·
nAo quer dizer se deva e5morecer no esforço de: rBciona

. "Iização qlJe ainda hoje: vem sendo d~nvolvido.Trata·
o se, porl!rn. de um setor bastante Iicnsfvc:I, que já deu
sua rola de contribuição para o reequihbrio do Sistema,
c: que: não pode mais sofrer compressão de gastos sem
a contrapanida em lermos de incremento de: produti
vidade, sob pena de: redução do padrão m~djo de quali
dade: dos serviços prestados.

Pode-se hoje afl11Tlar que a dimensão crítica no lado
da despesa I! repJesenta~a pelo segmento dos benefi
cios, hoje: situado em lorno de 72% da despes.a total.
Vale notar que:, a despeito da crise dos anos oitenta,
a despesa com beneficios .continua crescendo, em ter-

o mos reais, ã tua de 10% ao ano, ritmo absolutam~nte

incompatível com as taIas de crescimenlo econômico.
É inT~reSSanIe ressaltar que esse erescimento da folha

d~ benc:fícjo~ se v~rifica sem embargo da progressiva
perda de pod~r aquisitivo do valor dos beneficios. Não
pareee descabido anrmar, porconseguinle, que a corro
são dO'> beneHcios - que aliás representa uma das gra
ves dislOrções do Sist~ma, que urge: superar - tem
sido uma component~da "estrattgia de sobre"';vtncia"
do sINPAS; fato que demonstra de maneira cabal a
neussidade de profunda rc:fonnulação das bases do Sis
tema.

Compor1am~ntoda receltl

De acordo com os dados orçamentários de 1985, a
composição da receiTa previdenciária t a seguiDle:
Receita d~ contribuições. 87%-
Conlribuição da União _.. 10%
Reccita patrimoniaJ ~ oUlTas 3%
TOTAL _.. 100%

. A composição da receita de contribuiçãc:s lem a s~

guinte distribuição:
Sobre a folha des.aláriosurbana 96%

-contribuição se:gurado. 33%
-contribuição das empresas 63%

Sobre a produçêo rural._._ _ 4%
TOTAL ::::::::::::::: _ _ :;:::::::: 100%

Verifica-se que a base: fmanceira do Sistema suslen
ta·se: predominantemenle sobre a r~ccita de contribui
çóc:s (87%) e, dentro desta, sobr~ a folha de salários
do setor urbano. ESla t uma situaçêo que d~ixa o Siste
ma à mercê d~ violaçóes econdmicas relacionadas com
a panicipação dOI massa salarial na composição da renda
nacional. Duranle os ciclos recessivos essa panicipaçêo
l~nde a cair, oom reflexos acentuadamente negativos
no comporlamento da receila global. Foi o que oconeu
a panir de 1980, qUl'.ndo a qu~da do PIB foi acompa
nhada de uma venical r~dução da taxa de crescimento
da receita do SINPAS, qu~ chegou a alingir patamar
negalivo em 1983, r~cuperando-s~ a panir de 1?84, em
bora mantendo·s~ abaixo da elevação do PIB_ Note·se:
que, duranlc a dtcada de 70, a receita do Sistema m.anti·
vera fndice de crescimento superior ao do PIR.

A poslulação conse:nsua[ de alteração da base d~ inci
dtnda das contribuições previdenciárias tem por obj~

1ivo jus(amente lornar os fluxos de receita menos se:ns(
veis aos cietos cconômiros, altm, é duo, de visar tam
bém lOenu a base financeira mais jusla quanto ê repu
tiçêo dó ónus do financiamento.

Para mostrar outTO traço da vulner.abilidade do Sist~

ma que tem m~recido atenção de 3nalislas ~ aUlori.
dades, cabe rcgistrar que nada menos que 46% dos
empregados urbanos no Brasil náo ~stão filiados ao
SINPAS porque não integram o chamado setor Connal
do mercado de Irab3lho, vale dizer, porque náo tlm
C'neira assinada. Não é diHcil imaginar o imparto po~i.

tivo que a absorção desse conlingcnte Teria 50bre a
estrutura financeiT3 da Previdtncia. .

Alteraçio da base d~ contribuição

Além dosmOlivos apontados, a susfenlação da receita
aTravés das contribuiç6~ssobre a folha de salários nêo
resist~ ã a\·aliação.à luz de crittrios de equidade, uma
vez que opera como dcsincentivo ã e;J;pansão do empre
go: as empresas lendem a reduzir a romponenTe ,mêo:
de-obra. medianle imensificação da lua d~ mecani
zaçêo do processo produtivo. Ou seja, O alulll sist~ma

onera m.ais quem emprega mais, o que é uma total
. inverdo de valores.

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL (Seção 11)

Esta' t a razáo báJica por que li cPl constatou a
quase unanimidade ~m tomo da proposta ~ mudança
da estrattgia d~ flDaneiamento do 51NPAS, que passa
ria a incorporar um esquema (suplementar, e nãoalter·
nativo) de amtribuição empresarial com base no [alun.
menlO ou no valor adicionado, ou ainda no lucro.

Os ~sludos já detuados são conclusivos quanto a
potencialidade financeira da mudança, que significaria
um reforço para a receita do Sistema, além das outras
vanlagens já assinaladas.

A al1eração do Sistema poderia ameaçar pelas grao
des empresas, estendendo-se progressivamente as mt·
dias e pequenas empr~sas.A idtia bdsia t obter reaiu
adicional, suslentável a longo prazo, mediame gravame

. sobre o real resultado operacional da empresa, e não
apenas sobre wna pane dos seus CUSloS.

l.amentavehnen!e, a complexidad~ do lema nêo per
mitiu que se: chegasse a resultados conclusivos ~m ter
mos de operacion.alização da mudança, a~im como são
duvidosos os deitos esperados 00 que tange a crittrios
de eqüidade na repaniçáo do dnus fiSCllI, pelos seguintes
motivos:

.) existem argumentos que pretendem contestar as
trts C6nnulas sugeridas (o fa1uramento, o valor acio
nado e o lucro) com base em al~gaçóes de acumula·
tivid.ade de tributos; .

b) admite-se que qualquer das. alt~rnativas implicarê
~m repasse: dos custos ao consumidor, via sistema de
pr~ços, o que seria altameate regressivo (a menos que
fosse possível instituir um sistema complicado de alíquo
tas diferenciadas ~gundo a natureza da meradoria).

c) no caso da ad~ão do valor adicionado - hipótese
menos regressiva - euima-se que o tributo poderia
indurir ã venicalizaçêo do processo produtivo, ooncor
rendo para a ineficitncia da ~conomia. Altm disso,
esta é a alternativa menos interessanle do ponro de
vista da geração de recursos e dos CUStOS administrati
vos,como alesl.a a experitncia brasileira com o Imposlo
sobre Circulação de Mercadorias;

De qualquer forma, a tese: é atraenle ~ já elislem
estudos basLante adiantados nos MiniSltriosda Fazenda
e da Previdência Social que fundam~ntam!1expc:etativa
de ~iabilidatk técnica da medida. rest.ando somenTe~
tinir a forma de compatibilizaçjo d.a mudança oom a
estrattgia de polftica económic.a que vier a se: oonso
lidar.

Partldpaçjo da Unido no c:ostdo

São procedentes as crlric:as que foram recolhidas pela
CPl no que ooncerne ê redução da panicipação r~lativa

da União no custeio do SINPAS, embora alguDs d~'

poentes tenham atribu(do ao problema uma dimendo
exagerada, supc:restim.ando seu papel no conteX10 d~
causalidades da crise.

Os r~cursos transferidos pela União de fJ.to sofreram
acentuado decrts.cimo no decoTler da dtc.ada de 7D,
passando de 10,98% da rec~ita global em 1971 a 6,21 %
em 1976, atingindo seu ponto mínimo em 1979 (4,94%).

A eclosão da crise: e a enfase: que o problema ganhou
nos debates em (orno do tema conlribui ram para incre
mentaI o .apone de reeun.os da Unilio, qu~ voltou a
subir a panir de 1981, chegando a 11,06% em 1984,
qu~ é um índice baslanle expressivo.

Para qu~ se: possa bem avaliar o signÜ1cado da marca
alcançada em 1984, é preciso ressaltar que, a despeilo
de superar o patamar proporcional do início da.década
de 70, o índice de 11.06% aind.a é insuficienle para
a cobenura int~gT::J1 das d~spe..as legalmenl~ cometidas
ã responsabilidade da União, visto que o aporle de
1984 representou cerca de 85% do tmal da~ despesas
de "pessoal e administração geral" do SfNPAS. Consi
derando, entretan10, que havia uma divergência d~ in
terpretação entre o MPAS e a SEPLAN, que não r~co

nhecia como "despesas de pessoal" aquelas rcl.alivas
aos salário§ pagos ao corpo de mtdicos e paramédicos
do INAMPS, t possl'o'd que o aporte de 1984 rep~s~nt~

um paradigma aceitá'o'e1 para definiç.5o de um patamar
a se:r observado doravan!e pelo Governo.

Nfo dispomos d~.dados precisos rel3fivos aos anos
dc 1985 e 1986, mas, ao que Tudo indica, o aporte gover
n3meDlal em 1985 foi inferior ao do ano .anlerior, e

_o mesmo deverá ooorrer no pres~nt~ ~xercício. Não
deixa de ser preoeupanle e fato de qu~ a proposta orça
menuria da União para 1987 acuse uma redução de
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7,67% na da!ação .de5tinada ao SINPAS, se tomados
como base de comparação os valores do orçamento,:.
ora em execução. ~ I

N~ste poDlO, cabe a seguint~ indag.açáo: deve a Uni'o
manter um percentual esth-el de panicipação no cus- '1.

leiO'? A resptJSla compona duas ordens de oonsidera· II
95es. .

mNos ciclos de expansão da r~ceita do sistema,
a manut~nção do mesmo percentual ~ apone dever' I
gerar um e~cedente que, em termos ideais, deveria re- [
forçar as reServas de conlingência do sistema, mas que,
a julgar pela e~peril!nciade períodos anteriores, acaba·
ria mesmo t sendo absorvido por expansão dos gaslos.
do que deconeria a elevação do patamar de despesas -
a nível irreversfvel.

2!) A estabilidade do apone da União contribuiria
para uma -alocação mais eficiente dos ree:ursos do siste
ma, na medida em que possibilitaria um plan~jameDtO

mais racional dos gastos e evitaria a neccssidade da
"operação-socorro" que t deflagrada todo ano, assim
que se torna estimável o monlante das "insuficitnc:ia
financeiras" do sislema. .

Trala·se de questto para a qual t di((ciJ definir uma
soluçãO dtima que lev.a em c:onta lodos os oondicio
nanles institucionais e ecooomicos. I:. provável que u
lições da crise ~ o redimencionamento da importl1.Dcia
relaliva que o Governo atribui ao SINPAS no conteno
dos problemas que lhe demandam a atenção, venbam
a oontribuir para uma solução que possa a manter a
dese:jada estabilidade do sislema.

Padrão e polfllc:.a d~ benencfo

Em 1985, o SINPAS tinha um estoque de 11 milh6es.
de bendícios em m.anutenção, rcsponsáveis pelo dãs
ptndio de para menos de dois telços da receita total
do Sistema. .

A cuno prazo;o principal problema a se:r re501vido
na área de b~nefíciosdiz respeito a degradaçáo do valor
dos benefícios em manutenção, resultante da (ouna de
cálculo de alguns deles e, no geral, das gra'o'es se:qüelas
deixadas pelo ainda recenle periodo de inflação desa
tada. .

Comp6e ainda esse quadro insust~nlávela existtncia
de úm numero expressivo de bendíciosde valor inferior
a um salário mf:limo (inclusive aposeDladorias urba
nas), situação deoorrente de três falores concomitant~:

I) a reaJidade brasileira quantO à dis1ribuição de ren- "
da, reproduzida e agravada pelo sistema de se:guro 50- !
c:ial'

2) a corrosão innacionêria; e .' '. . I
3) a inexisténc.ia de um piso para estipul.açfo do valor

dos beneficios.
A médio e longo praw, o quadro do estoque de I

ben~fícios previdenciários tend~ a uma situação parado- ,
xal. Por outro lado, crescerá o oúmero de ben~((C'ios

"pós-Cruzado", cujos valores se:rêo superiores aos dos
beneffcios concedidos antes da rdorma cconÔmica. De
outro lado. ~s~ situação, sem duvida positiva, aprese:n
tará as s~guintes consequtncias negativas, do ponto de
vi5ta do sistema como um rodo: .
.) agravamento das distorções do sistem.a, pela dispari·
dade entre as óuas "calegorias" de beneficios;
b) ~Ie\'aç:io signifiafivl' da folha d~ b~ndícios, oom
retl~xos ainda não estimados sobr~ o fdgil equilibrio
fin.anceiro do sistema.

ApMentadorlB por l~mpo de .wrviço

O Brasil I! um dos poucos pafses que ainda manltm
entre os benefícios previdenciários a apose:nladoria por
tempo de serviço sem qualquer vinculação a um mínimo
etário.

Tem panido de di'o'ersos setores a proposta de re:visoo
desse critério, que seria responsã~'e1 pela prem3tur.a pas
sagem de trabalhadores à inatividade, muiTas vezes no
aug~ da capacidade produtiva, onerando duplamente a
sociedade.

Os dados di~ponfveis respaldam larg:unenre a tese de
C5tabelecimenlo de um mCnimo etário para concesdo
da aposentadoria por rcmpo d~ serviço, 1ll3Jg.rado se lrata
de mudança susoet(vcl de gerar polêmica e repercussão
poUticas desagr:ldá'o'c:is.

É imptlTlnme nOlar, em favor da argumentação que
vê nessa moda!idade de bene{fcio um reforço da tendência
do Sistema a reproduzir RS disparid::Jdt:1 soci::ns, que essa
aposenladoria, 30 que tudo indica f mais ~rvcl .:]os •
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to
segurados. de tenda m6:iia e llltB, pois os trabalhadores
de mcno.~ quaJificltçõcs nflO conseguem comprovar sua
filiação ao Sistema õus trinta ou trinla e cinco anos. seja
porque não estivera lodo o tempo empregado~. sei" por
que niio conseguiram comprovar o tempo de sC["\'iço por
(a1~a de formalização da rcl<lÇão de trabalho. ~ provável
que, para as classes de rcnda baixa, os meios naturais
de pa'õsagcm à inafividade sejam a aposentadoria por inva-
lidez e a aposentadoria por velhice. .

A p~vrdlnda do sdor rural (~RORURAL)

A disparidade de beneffcios enm o PRORURAL. e
o regime urbano ~ uma da.. mais injustas dislon;ães do
Sistema previdenciário. Costuma-se justificar ~adiscri·
minação com base em fatores que dificultariam a adoção
dosistemaConlributivo no setor rural, tais como: dificul
dades adminislrati'o'as. baixo potencial econômico·finan·
uiro (bailOS 5aIãIios) e tendência dedinante do contin
ge.nte populacional da ãIea rural.

Nenhum dos depoe'l'lles que traLaram do tema deixou
de reconhecer a juslez.a da pretensão dos trabalhadores
do campo, embora fosse UJm~m unânime a concepçllo
de que a ampliação dos beneficios lerá de contar com
a contrapanida em termos de financi<U11ento. A julgar
pelo que manifestou o Sr. Horácio Mendonça. Secretário
Execuli'o'o do Sindiçato do Açúcar e do Álcool de Per
nambuco, ainda que a mudança implique em elevaçoo
da taxa de contribuição incidente sobreos produtos rurais
(atualmenle de 2,.5% l, ainda assim se justificaria do pon
to-de·vista dO'patronalO rural, uma 'o'ez que este ficaria
livre dos Onus atuais impo~los pela falta de cobertura.

Na perspo:;li'o'a destaCPI. aquestãocomporta soluçoo
gradati'o'a. desde que as princiJ'ais rei'o'indica;ôes encon
trem atendimCl'lto imediato_ E o t:aSO. por exemplo. do
auxilio-doença (noo acidenlário). do salmo-famfUa e da
aposentadoria para a camponesa.

Numa segunda etapa, poder-se· ia adofar um plano
suplemenrar, de filiação racuJlati'o'a, destinado a segu
rados que renham capacidade conlributi'o'a e desejem h~

bilitar-se a benefícios adicionais.

AsslsU!nda mbllca pftrld~nclJlria

As informações dispon{'o'ds dão conta de que a estra
l4gia de mudança consubslanciada no Plano CONASP
e seu desdobramento progmmático - as Ações Jmegra
das de Saúde -. com os aperfeiçoamentos mais recentes.
fim oblido resultados que podem ser considerados satis
fatOrios. Sem querer simplificar demasiadamente um te
ma intrinsecamente complexo. poderíamos selecionar
dois IÓpicos que têm sido objeto de intensos debates.
e de'o'erão merecer atenção prioritária de todos os segmen
tos en'o'olvidos na busca de soluções para o selOr saude.

Em primeíro lugar, temos a queslão da definição polr
tica sobre o papel do Estado e da iniciati'o'a pri'o'ada na
execução dos SCI\'iços de saúde. A base instalada e a
experi~ncia adquirida aponlam. a nosso 'o'er. no ~tido

de uma solução de conyI'o'ência. d~de que náo sejam
negligenciados os mecanismos de conrrole público indis
pensá'o'eis à garanlia do di mto do cidadão no que respeita
à acessibilidade dos serviços e iKl seu padrão de qualidade.

O segundo lõp;CO refere-se Aunificação institucional
do selor saúde, com a Iransfercncia dos serviços de saúde·
da-Previdencia para o Ministério da Saúde. Na Ótica
desta Comissão. a medida Ic.m agregado cada 'o'ez. maior
número e mais ponderá'Y~is pontos a seu favor, dentre
os quais a no:::cssidade de ~ buscar soluções racionais
para atenuar o gigantismo do·SINPAS. .

Ára de promoçlto social

A 'o'ertente de promoção social do SINPAS padece
de trb insuficiências básicas, ~do que dua:s são passe'o'c1s
(e merecedoras) de ~o correti'o'a imediata. e a terceira,

I por enraitar-se em arqu~ipos sócio-culturais. demlll'l·
dará eslrattgia de correção de rumos de projl:ção;l médio

I·.e longo praz.o.
Dependerão de um horizonle de tempo mais amplo

as soluções referentes à mudança radical das prá1icas insti
blcionais vigentes no campo da promoção social. funda

.-da!! na ideologia tutelar do assisten6a1ismo e operadas .
. segundo modelos auloritários e coc:rc:iti'o'O!i. Conquanto

o realismo sugira uma penpo:ti'o'a gradualista no trato
desta questão, uma etapa fundamental senl. ensejáda na
discusslio sobre os pressupostos da ordem social, no bojo
do processo COflStitUinte.
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o segundo tÓpico dit respeilo à fragmcnração e disper
são .institucional do sdor. o que dificulta ainda mais
o desen'o'ol'o'imcnto de polilÍl:as coordenilda.~ a panir de
objeti'o'os uní'o'ocos. Além d~ lTes fundaçôcs 'o'inculMias
ao MPAS (LBA. FUN ABEM e FAC R), exisll~m oU[ras
diversas entidades, publicas e pri'o'adas. que desempe
nham missô~ no eampo da promoção social cujos resul
tados poderiam ser muita mais efeti'o'os se concertados
à luz de uma política global para o setor. É digno de
nota o ca:so de duas entidades par~tatais. o SESI e
o SESC. que. embora estej.am totalmenle dcs'o'inculados
da política go'o'emamenral para o ~tor soci"l. dispõem
de 'o'erba:s que montam a quase tres 'o'ezes a pane do
orçamento do SINPAS destinada à promoção social.

Esta última referência nos reporta ao terceiro item
de nossas considerações. Sendo esle segmento do SIN
pAS o que apresenta maiores potencialidades para imple
mentação de políticas sociais redisuibUli'o'as. não é COm
preensí'o'el que se destine a ele somente 2% dos rccunos
do sistema. o que. na prática. significa dci:lar à mt'l"Of:
da caridade pri'o'ada uma responsabilidade que de'o'eria
ser definida como eminentemente estatal.

Tendo em vista tais considerações, poder-se-ia estudar
a con 'o'enitn6a de se criar. por desmembramento do S1N
PAS e incorporação de outras atribuições correlatas. um

_ minrslério especifico para desempenhar atribuiçÓes tipi
camenle estalais e eJiercer a coordenação inlerinslÍtu
cional no campo da promoção social.

6. CONCLUSúES E RECOMENDAÇÓES

A eJiposiçâo e a análise dos problemas previdenciários
2I1é aqui realizados propiciam a enunciação de algumas
conclus6es, com base nas quais a CPI cumpre o de'o'er
de formular as recomendações que julga oportunas, perti
nentes e relevantes para o.aperfeiçoamento e fortaleci·
meDIa das instituições de pre'o'idência e promoção social
em nosso País, no rumo de um 'o'erdadeiro Sistema de
Seguridade Social.

6.1.Condusões

1) O conjunto de eventos que constifuíram o que pas
sou a ser chamado de "crise da Pre'o'idência Social" resul
tou da reproduçãO ampliada de crir.es passadas. para as
quais nlia se tomaram medidas correti'o'as.

2) A crise. na configuração que tomou no penodo
80/84. resultou da conjug:lÇ50 de problemas estruturais

. - de origens históricas - com fatores conjunLurais des
favoráveis. decorrentes do ciclo de rccessio ec:onOmica.
agra'o'ado e aprofundado por políticas go'o'ernamentais
de (ndole aUlOritária.

3)Superado o componente conjuntural. permanecem
as penpecti'o'a5 de dc:scquillbrio a médio e longo prazo,
em função da deterioraçlio da "relação de dependênCia",
expressa pela queda da proporção entre o número de
beneficiários e de contribuintes. Este problema estrulUt"3l
somenle poderá ser compensado com uma expressi'o'a
ccp3/lsão do emprego a ní'o'eis de salários bem superiores
aílS bendfcios médios pagos, pelo sistema.

4) As medidas tomadas pelo Go'o'erno no combate à
crise. por não partirem de um diagnóstico sobre suas_
causas mais profundas, sÓ rl.Zeram empurrar o problema 
para0 futuro. baseadas que foram em objeti'o'os imediatos
de contenção de despesas eele'o'açoo de r~ilas (a1iis.
receitas que geram aumemo de despe5a no futuro).

5) Urge a busca de soluçóe5 de longo prazo. que ao
mesmo tempo promo'o'am a melhoria dos beneficios e
serviços a serem usufru(dos pelos aTuais segurados e bene
ficiários do sistema, como tambtm deem um senlido
de equidade ao pacto int.ergeraçõe5, fazendo com que
os encargos a serem legados às futuras geraçOes sej.am
compatfveis com o 'o'alor maior de preservaçlio do princí
pio de solidariedade, que é o alicerce de lodo e qualquer
sistema de seguridade social.

6) A p~oposta de uma política social equilibrada e pro
gressista passa pela COflSlrução de um sistema de seguri
dade social fundado na pllJliciparráa consciente de todos
os cidadãos, alra'o'és de mecanismos democrátiCOS que
garantam a representatividade e a legitimidade das polí
ticas adocaclas. Não basta recuperar a imagem publica
do sisU'ma de previdência e promo.;ão social. b preciso
assegurar seu eleriyo controle pelas inslãncias represen
tati'o'as da sociedade, como o I...egislati'o'o. sindiC4los etc.

7)Como as políticas públicas são implementadas alTa
vt:s de organizações burocriJ:ica:s. f preciso dar a estas
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a e:'itruluração adequada 00 cumprimento eficienle e dí
caz de suas missõ~ institucionais. O gigantismo dl,Pre'o'j,
dcncia Social eslá na raiz dc muitos de ~eus males. e
a reorganização do sisremu f hoje imprescindí'o'el para
sua gestão cm ba~es racion~~ e para que se~1 Pf'Ss('o'el
o exercício dc um controle social do sistema.

8) E urgente a busca de ~oluções cria!iya.~ para que
a base de sustentaçíiO financeira do sistcma rompa com
o eírculo 'o'icioso do repasse de custos ao consumidor.
'o'i" sistema de preços. ou ao trabalhador, 'o'ia redução
de salários.

9) A Previdência Socil'll é uma conquista irrc'o'ersí'o'el
da sociedade brasilcira em seu a'o'anço na direção de pa
dróes cada 'o'ez. mais elevados de oon'o'j'o'tt!cia ci'o'ilizada.
N a preservação e seu aperfeiçoamento inleressam a toda
a sociedade. como Icgftimo instrumento de segurMça
nacional e faz social que f.

6.2, Recomendaçõ~s

. A Comissão Parlamentar de Inqu&ito cri:l:da paJa in
'o'estigar a crise da Previdênci" Social brasileir:l: apresenta
as seguintes recomendaçócs. comosubsrdios aos debates.
estudos e decisões relacionadas com o tema.

I. Revisão em profundidade do plano de benefCcios
pecuniários, observada.~ as seguintes diretri:r:es básicas:

1.1. Estabel~r. particularmente para os no'o'OS segu·
rados, a 'o'inculação da apo~entadoriapor tempo de servi·
ço a um mínimo dário. que poderia ser filiado segundo
uma escala progressi'o'a..

1.2. Reexame das·bases té:cnicas e sociais de aposeDta
darias cspeci~s concedidas por caral:reríslicas categorial.

1.3. Unificar em 12 meses o período-base para cálculo
do salário· de-benefício dos bendícios de prestação conti
nuada.

1.4. Estabelecer o piso para concessão de benefícios
pecuniários no 'o'alor de 1 (um) salário meDimo.

1.5. Esrabelecer regime especial para os no'o'OS filiados
que já sejam beneficiários de aposentadoria pm'iden
ciária. inclusi'o'e por qualquer outro sistema. os quais
não farão jus a nO'o'a aposentadoria.

1.6. Equiparação progressi'o'a c acelerada dos benc:ff
cios do setOr rural aos do setor urbano. com criação
imediata. no ãmbito do PRORURAL, do auxílio·doença
(indcpendente de acidente do trabalho). aposentadoria
da mulher (ainda que dependente do rrabalhador rural)
e salário-família.

1.7. Estabelecer critfrios realistas e progressi'o'os para
que as aposentadorias e pensões. boje com 'o'alores noto
riamente defasados e insustentáveis, sejam recalculadas,
tomando por base o salário-de·conlribuiçio original da
!poca da concessão.

2. Re'o'isão em profundidade do sistema de cusleio,
observadas as seguintes dirdrizes básicas:

2.J. Adoção progrcssi'o'~ da contnbuiç50 incidente so
bre o lucro ou faruramento ou yalor adicionado. de modo
que ;I base de incid~ncia reflila efeti'o'amente o resullado
operarional da empresa, e não apenaS !lma pane: de ~us
custos. .- .

2.2. Recslabelecimenlo. ainda que progressi'o'o. do re- .
gime financeiro de capitalização, como prb-requisito à
garantia de equilíbrio fUluro do Sistema. independe:n.
temente das esperad.1JS alterações demogrMicas.

2.3. Manter o critério de taxas diferenciadas para'con
lribuiçâo dos empregados e contribuintes indi'o'iduais.
de modo a assegurar a progressividade na repaniçoo do
ônus fiscal.

2.4. Elevar o teto do salário-de-oontribuiçoo para um
'o'alorsuperior ao teto do 'o'alor para cálculo do salmo-de
bendício, que passaria plln 25 (vinte e 6nco) S81ários
mfnimos.

2.5. Estabelecer uma reduçáo no 'o'alor das contribui
ções, hoje excessi'o'as, dos autOnomos, que noo são em
pregadores. 1'Ic:n:t empregados. mas pagam como se &CU-

mulll'isetn as duas condições. .
·2.6. Garantia de repasse ao SlNPAS de uma parcela

substancial do 'o'alor arrecadado com as.contribuiçóe5
do Seguro Obrigatório de Acidentes de VeCculos. consi
derando·se que~ a PrcYid~nci.a que oosmmeiramenle Do

segura- atendimcrtro aos acidenlados.
3. Manter um sistema especial de orçamentaçãO e apro

priação das despesas que sejam tipicamente relacionada
com o sub-siSlema ou programa da Assistfncia Social,
aí compreendidos os auxilios finlll'lc:eiros e a assisl!ncizi
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médica pre"iwda aos não conlribuinlo, qu~ p:JSsariam
a ser CUSlead.!6 exclusivamente com recul"!.OS dei orça·

o menta geral d:J União. "o

·4. Jmq.raçiio d:J arrccadaçiio d~ col1Iribuiçó~ pr~i·

denciária<- com O~ mecilllismns de :trrecadaçlio de oulr~

fu:cil;e que ~jam mais ra.~síveis de fiscalização e controle

j
"por p:lIle dos pnnrjpaj~ in1er~!o.adl)s,que sfl,..., os trabalha-

durc~ (ea:-n. por excmpl<l. do PIS e do FGTS). .
. 5. b\cmJ~r. ror lei. o instituto da responsahilidade

I
"!.Olid:in:J no paçamcnln ,,1:1.' cl)nlrilmi~ prl'videnciânas

lltH Cf1li~I;~,_ gerenc~~ c :l\jminl~lradore!', d,L~ empresas ina-
dimplt:ntl."'l.

ó. Manter csualê:'F.la de combate frontal e intramigcote
iJ!; fr:JuJo.=.. sonegaçó~ ~ quaisquer outra~ formas de eva·
~ de receita.

7. R~er"ar rara ~iluaçõe<, e ca<;Qs id'>~oIUlil11lenle 3re
ciai~ (: justilicadm a c"nc('s~5.(l d~ ani~ua fiscal a devedores
do si~tcm:l pre\·jd.:Jl.:i:\rio. lendo cm vista prcservar a
credihilidade c a aUlorirlade do si~l~ma no exercício do
podcr dc arrecadaç.1io de lrihutos.

8. Descl1\'oh'er programa em conJunlO com o Minis·
lério do Trabalho r: ao; Sccrl'1ólria~ 81adu3.ls de Trabalho,
com a finalidad:.: de criar inrenlivo~ ó.ll) prop~$i\'o au
ment,) dó.l taxa dc formalizilç:ill d[b relól'Õõ~ dc Irabalho.

9. ESlólhdecer nova> fccras de relacionamcnw da Pre
vid':nci(l com a rede han-cária pril·alb. com unificaç:ío
das con:a~ de ar~ecaàac:ío e p~amenlU e. revis.:io dos
crilériu,,'dc remuner:Jç;j'l do, serviços prcslado~. e amo
pliação d:J participação 110 Rõ'.!lCO do Brw;il como ecn:rall'
zador do sislema. cu)a~ 1:U.W; ~ervirao de paradigma e
telO para os dcmais ajuslcs.

10. Redefiniçi'io jurídica da; b~ contratuais que re·
F:uJam as relações entre a Previdénci<l e o~ prestador~

pril'adQ<; de ~erviços de ~llúde, denlro dc uma 6tica que
comemple esses ~er\'iços como strviçm púhllcos e. ao
me~rno tempo. resguarde mais adequadamente os inte'
resses dos prestadores pri\'ados, de maIleira a que ~
lhes anibua em valor c no prazo. e se lhes pos~a exigir
qualid<lde. celeridade e r~ponsabilidade no ~erviço.

11. Definição imediata do pressupo~to básico de que
a atenção 11 ~aúde é conquisla e direito do cidadão e
devCT do Estado.

12. Dar continuidade fi. ênfase na política de reforma.
ampliação e manutenção de equipamentos =inslalações
dos "pr6prios" da Previdéneia, desenvolvendo um ~for·

lj'O pennaIlente em prol do ilprimoramento dos rCCllrsos
humaIlo~ e do~ mélodos de gestão desses sef'o'iços pú
blicos.

13. Desenvolver um programa contínuo e permanente
de igualização do~ padrões de atl.":lliJimento médieo·hos
pitalar às clientelas urbana e rural.

14. Priorizar o~ c;onvénios com os sindicatos para pres
lação de õi-~~isléncia médica a seus filiados.

15. Estahelettr um programa de ampliação dos recur
sos deslinaiJo~ 11 área de promoção social ot fortalecer
as 2ÇÕO do MPAS como fom1\1lador e coordenador da
execuçOo da política publica para o setor, mediaIlle inte
gração de enridadotS finaneeiramente bem dOI;u:las, como
o SESI e o SESC • .il esfer<l de coordenaçãa polÍlica do
MPAS.

16. Criaç~o de um programa permancnte de valori·
zação do servidor da Previdência Social e de eslímulo
11 eficiéncia. mediante Sistemas de concurso público. pro

. gressão e ascensão funcional. capacilação lêcniC<l e geren
cial C' criação de Clllcgorias funcionais esprdficas para
o SIN PAS. não olvidando de uma políliclJ remuneratória
compatível. sem a qual n:lo se ter! produlividade ..de·
quada.

17. Desenvolver e <Ipotrfeiçoar as formas de participa
ç50 e COntrole público sobre a operaçiio dos sef'o'iços
prt_"'IIidenciários e promocionais.

lft btahclecer que os órgoos de direçio d::l!> institui·
ções de previdência e assistência :ooei:::.1 sedo COmro~lO~ .
dt' forma colegillda e paritâriil, com rcpresclltantr:li da

. União. dos empregados e dos trabalhadores.
19. E~labclcccr criltrios ril;idus de participação de ór

~ãos da Adminislração Puhlica Direla e Indilcta no e':5-.
lei') de pliUlroS de pn;vid~neia privada, esr.:ciaJltteme
qU;ll1do se lratar de 3plicõlÇão de recursos proveniemel:
dv Orçól1J1enm G..-:ral da União.

20. E~t.1behx:~r. em h..i. como crime conlra a oconomia
popular. punfvd de ;t\:ordo com a legisl:IÇão respectiva.
a :10;;'10 ou umlss.ão dolosa. PCloSOal ou ell!eliva, de que
decorra insuficicncia de rl.'Selvas ou de sua robcrtufa,..-

DIÁRIO OOCONGRESSO NACIONAL (Seção in

".vinculadas 11 garaIllia das obrigações das entidad~ inte
grantes do Sistema Nacional de Previdcncill e Assisléncia
Soe·ial.

21. Eslabelecer a ellip:éncia legal de apreciação. pelo
Congr~so Nacional. dos orçamenlos anuais e pluria
nuais do SIN PAS.

22. Desenvolver 05 estudos necessários ao desmem·
bramel1lo do MPAS. com vistas a:

22.1. Cri::lçáo do Ministério da Promoção Social. com
auibulcÕCS correspondcnles fi. função "assi~lência social'·
Llo MPAS (polílica de menor, do idoso, do eJlcepcional.
das famnii1!' C:l1enl~ não contribuint~ elc.). P:tS!>yiam
a ~upe"'i~i1o d('!,le Mim~(ério :J LBA, <I FUN ABEM,
o Abrigo do CrislO Redentor e dIversas outrm institui- i
ÇÕ3 paraestatai~ que ilruam /10 campo da.promoção so- f
cial.

22.2. Criação do Ministério da Previdência Social com !
allLDuiç~ conc:spo(]dentes a funçiio "seguro social" do
MPAS (en~loband(] (] IN PS e pane do lAPAS).

2:U. Transferéncia pro/!.res~iva dos serviços de saúde
do IN AMPS para o MinistC'rio da Saúde. juntamenle
com o~ resrocri\"Os recursos.' AJ;sim fortalecido. n MS
estaria em condlçô3 de cxercer acoordenação da Política
N aciunal de Saúde. com efeüva participação dos Eslado~

e Munlcipios.
Saladas ~sôes. em 4 de dczemhro de 19R6. - Julhay

Mal!alhãt'_~,Vice·Presld~ntot-C.ritlsChiaRlIi,Relato;
- ~1ârio Maia - Lourh'al Bllpt"1a - Gastiio Müller
- Gabriel Ht'rmt"5 - Odacir Soatu.
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